É Ss. E. &. E Hy Pol 
Biblicieca o 


| TNF/016 


REVISTA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


N.º4 


SERÁ POSSÍVEL COM UM CUSTO INFERIOR AO DE UM MINI-COMPU- 
TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


672 K de memória (160 real) 
4 discos (70 MB cada) 

4 bandas (80 K bytes) 
Impressora (1400 1/m) 

Leitor fita perfurada (universal) 
Leitora de Cartões 


Perfuradora de Cartões 


Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/Vs 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
'(GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessidades 
e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO TRABALHO, S.AR.L. 


SEDE: Av. Casal Ribeiro, 18- 1.º e 2.º 
Telefs.: 56 36 81 - 56 27 76 - 53 28 67 — LISBOA - 1 


SOMOS A SUA : + 
PR Afiiniormática 


E esquiço Vol. 1— N.º 4— Maio/Outubro — 1975 — Bimestral 


Distribuição gratuita aos sócios da API 


o primeiro traço 


o esboço 
a criatividade ASSINATURAS — 6 NÚMEROS: 
Porhigall a ssa 150$00 
Estrangeiro ................ 200$00 
Número avulso ........... 30$00 
SUMÁRIO 


2 — Noticiário da API 
a equipe do esquico existe para criar, desenhar, 5 — Editorial 


maquetizar, decorar, fotografar, imprimir. 
6 — Bibliot da API 
contacte-nos: iblioteca da 


65 06 20 
65 50 02 
E3 esquiço 


rua correia teles, nº 15-r/c esq. lisboa 3 


7 — Novos Produtos 
8 — Revista da Imprensa 
9 — Categorias Profissionais, Funções, Hierarquias, etc. 


11 — Protecção da Vida' Privada e Segurança de Dados 


12 — Cursos Superiores de Informática na Universidade Nova de Lisboa 
13 — A Informática na Assembleia Constituinte 

18 — A Informática e as Nacionalizações 

21 — Reportagem — 1.º Encontro europeu de organizações 
ANUNCIAM representativas de trabalhadores da IBM 


22 — Incidências da Informática na estrutura e funções 
da Administração Pública 


(Conclusão do número anterior) 


NESTE NÚMERO: 


e BASF Portuguesa 24 — SICOB 75 


e CMC (Portugal) 


e IBM SEPARATA 
Eleições e Informática em 25 de Abril de 1975. 


e REGISCONTA 


e SEMAP 

e SICOB 

e TEOR Os artigos incluídos na INFORMÁ- 
TICA exprimem a opinião dos seus 

e TIME - SHARING autores e não necessariamente as da 
API ou da redacção. 

e UNIVAC 
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NOTICIÁRIO DA API 


DO NORTE 


1. Efectuou-se, no dia 6 de Junho 
de 1975, a primeira Assembleia Regio- 
nal Eleitoral — desta Delegação, para 
a eleição dos Corpos Gerentes para o 
biénio de 1975/76. 

2. Em 13 de Junho de 1975 reali- 
zou-se a tomada de posse dos Corpos 
Gerentes eleitos, a quem foram entre- 
gues as instalações com o diverso mo- 
biliário e material de escritório existen- 
tes, alguns livros e revistas, além de 
uma quantia em dinheiro. 

3. A Direcção da Delegação proce- 
deu à reestruturação dos grupos de tra- 
balho existentes, iniciados pela Comis- 
são Instaladora da Delegação, tendo 
eliminado alguns — cuja existência já 
não era necessária — e constituindo ou- 
tros — cuja existência se justificava —, 
ficando no final como segue: 


3.1. Grupo de Estudo da Profissão 


Objectivos — Estudo, definição e en- 
quadramento da profissão. Este grupo 
procurará estabelecer contactos com As 
sociações Sindicais e outras organiza- 
ções de trabalhadores. 


3.2. Grupo de Colóquios 


Objectivos — Organização e promo 
ção de colóquios, conferências, mesas- 
-redondas, etc. Este grupo procurará 
divulgar pela forma conveniente as con- 
clusões das sessões realizadas. 


3.3. Grupo de Publicações 

Objectivos — Redacção de comuni- 
cados, elaboração de boletins informa- 
tivos e colaboração e coordenação da 


Revista da Associação. 


3.4. Grupo de Biblioteca 


Objectivos — Organização e gestão 
da biblioteca. 


3.5. Grupo de Sócios e Quotas 


Objectivos — Angariação de sócios e 
promoção e aumento de representantes 


de empresas, emissão e cobrança de 
quotas com o controlo respectivo. 


3.6. Grupo de Recenseamento 


Objectivos — Estudos de recensea- 
mento julgados necessários ou solicita- 
dos por outros grupos ou organizações. 


3.7. Grupo de Política Nacional de 
Informática 


Objectivos — Cooperação na defini- 
ção de uma política nacional de infor- 
mática, particularmente: 


a) Levantamento do parque de com- 
putadores existentes na área da 
Delegação e respectivo aproveita- 
mento; 

b) Controlo e vigilância no domínio 
da informática, especialmente na 
manutenção e assistência ao mate- 
rial. 


3.8. Grupo de Secretariado 


Objectivos — Contratos com consu- 
lados, embaixadas e organizações no 
domínio da informática com vista a ob- 
ter informação e documentação. 


4. Dos diversos grupos formados 
podemos, sucintamente, dar algumas 
informações: 


4.1. Estudo da Profissão — o grupo 
prepara um documento com informa- 
ções sobre categorias profissionais, que 
será divulgado pelos trabalhadores do 
sector, para discussão, logo que con- 
cluído. 


4.2. Colóquios — este grupo tem rea- 
lizado pequenos encontros com traba- 
lhadores de diversas empresas (Manuel 
Reis Morais & Irmão, Instituto Portu- 
guês de Oncologia, Auto-Sueco, Lda., 
entre outras). Promoveu, também um 
encontro entre trabalhadores de In- 
formática dos três bancos da cidade do 
Porto que possuem serviço de Infor- 
mática, quando da discussão da pro- 


posta de «nivelamento» do sector ban- 
cário. 

O grupo tem em projecto um coló- 
quio com trabalhadores das direcções 
de Sindicatos aos quais pertençam tra- 
balhadores de empresas com serviços de 
informática; um colóquio sobre o en- 
sino da Informática, colóquios com 
trabalhadores com funções específicas: 
programadores, operadores, perfurado- 
Fes, etc. 


4.3. Publicações presentemente este 
grupo colabora na elaboração da re- 
vista da Associação. 


4.4. Biblioteca — adquiridas algu- 
mas obras, outras oferecidas, a biblio- 
teca vai crescendo, tem sido e pode ser 
consultada. 


4.5. Sócios e Quotas — o grupo con- 
tinua a sua tarefa de angariação de só- 
cios e tem tratado da elaboração de 
recibos para cobrança de quotas, além 
da manutenção de um ficheiro actuali- 
zado de sócios da Associação. 


4.6. Recenseamento — embora exista 
o recenseamento iniciado pela Comissão 
Instaladora da Delegação, o grupo não 
se debruçou ainda numa análise deta- 
lhada do seu conteúdo. 


4.7. Política Nacional de Informática 
— o grupo, dada a sua recente cria- 
ção, procura, neste momento, definir 
um programa de actuação, que reco- 
nhece ambicioso e demorado. 


4.8. Secretariado — contactados con- 
sulados do Porto com resultados nega- 
tivos. Contactadas, agora, as embai- 
xadas das quais se aguardam respostas 
mais optimistas. 


5. A Direcção da Delegação tem 
feito um apelo para que os trabalhado- 
res de Informática se integrem nestes 
grupos de trabalho cujas tarefas são de- 
moradas e para, com o seu esforço, 
contribuírem para resultados mais rápi- 
dos e melhores. 
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INFORMÁTICA 


DÊ AO SEU COMPUTADOR 
OS DADOS 
COMO ELE PREFERE 


AS EMPRESAS NÃO VIVEM SEM HOMENS. AS EMPRESAS NÃO 
TRABALHAM SEM MÁQUINAS. UTILIZANDO UM SISTEMA DE 
RECOLHA DE DADOS 'INFOREX' POUPARÁ TEMPO, NÃO SÓ NA 
RECOLHA, MAS TAMBÉM NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO. 


e INFOREX 


KEY-TO-DISC DATA ENTRY SYSTEMS 


SISTEMA DE MULTITECLADOS INFOREX 


Ea 


PARA MAIS DETALHES, CONTACTE O DEPARTAMENTO DE RECOLHA E TRANSMISSÃO DE DADOS DA REGISCONTA 


SEDE AVENIDA DUQUE DE LOULÉ, 72 - TEL. 56 00 91 (16 LINHAS) — LISBOA 


SUCURSAIS LISBOA / PORTO / COIMBRA / FARO / LEIRIA 


INFORMÁTICA Lisboa, 1(4) |Maio-Out. 1975 


TU QUE ESTAS NA PROFISSÃO LIGADO À INFORMATICA, OU 
QUE TE INTERESSAS PELOS PROBLEMAS DO TRATA- 
MENTO DA INFORMAÇÃO. 


— SE NÃO ÉS SÓCIO DA API, INSCREVE-TE JÁ ! 
TERAS UM LUGAR PARA DAR A CONHECER A TUA 
OPINIÃO E AS TUAS TÉCNICAS; 


— SE JÁ ÉS SÓCIO DA API, PROMOVE A SUA DIVULGA- 
ÇÃO E VEM TAMBÉM COLABORAR CONNOSCO ! 
TEMOS MUITAS INICIATIVAS A ARRANCAR E A SUA 


DA INFORMÁTICA NESTE NOVO PAÍS ! 


VEM COLABORAR CONNOSCO!!! 


NAS NOSSAS E NAS TUAS INICIATIVAS! 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


EM LISBOA : AV. ALMIRANTE REIS, 127, 1.º ESQ. 
(metro-estação de Arroios) 


IMPORTÂNCIA É DAS MAIORES PARA O PROGRESSO 


“Telefone 53 55 87 


Horário: Das 21 às 24 horas, de 2.º a 6.º feira 


NO PORTO : RUA DE SANTA CATARINA, 706, 4.º - Sala 403 


Horário: Das 21 às 24 horas às 2”, 4” e 6.” Teiras 
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Ficha Técnica 


Propriedade 


Associação Portuguesa de Informática 


Director 
José Manuel Rita Teixeira 
(Lisboa) 


Director adjunto 
José Manuel da Silva Faria 
(Porto) 


Redacção e Administração 

Av. Almirante Reis, 127, 1.-Esq.º 
Telefone 53 55 87 — Lisboa-l 

R. Santa Catarina, 706-4.º (Sala 403) 
Porto 


Coordenador (Lisboa) 

Luís Alberto Cunha de Moura 
R. Conde Redondo, 46-2.º 
Telefone 53 88 61 — Lisboa-l 


Coordenador (Porto) 
Maria Antónia do Carmo 


Coordenador (Coimbra) 
Vasco Gouveia 


R. Combatentes G. Guerra, 193 
Telefone 2 98 25 — Coimbra 


Capa 

Fotografia de: 

C. Despoisse 
Impressa por Safil 


Publicidade 
Av. Almirante Reis, 127 - 1.º Esq. 
Lisboa - 1 


Tiragem 


3000 exemplares 


Composição e Impressão 

Serv. Gráficos da Liga dos Combatentes 
R. João Pereira da Rosa, 18 
Lisboa-2 


ESTAR TA la 


A demora na publicação da revista tem sido uma interroga- 
ção geral dos sócios da Associação. É devida, portanto, uma 
explicação. A modificação geral operada na Associação obrigou 
à reestruturação da revista tendo em conta uma maior adaptação 
à realidade, servindo os trabalhadores de Informática, procurando 
enquadrá-los no lugar respectivo da luta de classes — colocando-os 
ao lado da classe explorada, em unidade e organizados com os 
restantes trabalhadores. 

Às contradições existentes no processo político português 
vão-se agudizando. Os trabalhadores de Informática a isso não 
são alheios. Interesses egoístas permaneceram, de tal forma que 
assistimos, por exemplo, a partir de certa altura, à fuga desen- 
freada, para o estrangeiro, de alguns «técnicos» portugueses liga- 
dos às construtoras multinacionais. 

Até aqui as máquinas estavam postas, de uma forma anár- 
quica, ao serviço do capital, sendo, agora, necessário pensar em 
novas formas de trabalho tendo em conta a construção de uma 
sociedade socialista. Vários problemas existem, tais como a for- 
mação profissional, a evolução da profissão, as condições de tra- 
balho, entre outras, para além da existência de empresas, com 
computador, em estado deficitário ou de falência e da dependência 
do estrangeiro quanto à aquisição de máquinas e material aces- 
sório, bem como do saneamento de estruturas idênticas às exis- 
tentes antes do «25 de Abril». 

A existência do segredo comercial — a eliminar numa socie- 
dade de transição para o socialismo —, é outro aspecto que tem 
obstado a um conhecimento mais profundo das condições exis- 
tentes nos diversos serviços de Informática. 

De tudo isto ressalta a necessidade e urgência da definição 
e enquadramento do sector, isto é, de um planeamento socialista 
no sector da Informática, para o qual os trabalhadores de Infor- 
mática, organizados na sua Associação —a API —, têm uma 
palavra a dizer. 


José M. Faria 


INFORMÁTICA 
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BIBLIOTECA DA API 


Esta secção é dedicada ao noticiário 
da revista e nele iremos dando conta 
do correio recebido bem como das pu- 
blicações e livros que nos são enviados 
normalmente a título de permuta. 

Estão sendo feitos todos os esforços 
para aumentar esta permuta que irá 
contribuir em muito para o desenvolvi- 
mento da Biblhoteca da APT. 

Aproveitamos a oportunidade para 
pedir às redacções das revistas ainda 
não contaciadas a permuta das suas 
publicações com a nossa. 


— LIVROS 


INTRODUÇÃO À INVESTIGAÇÃO 
OPERACIONAL 


— À. Kaufmann e R. Faure — Edição 
Livros Horizonte — BEM (Biblio- 
teca da Empresa Moderna — N.º 5) 
— Lisboa, 1969 — 325 pp. 

(Preço 195800) 


SUMÁRIO 


Cap. 1 — Problemas de «stocks» 

Cap. 2 — Problema combinatório de 
distribuição. Programa di- 
nâmico 

Cap. 3 Cadeia de Markov. Proble- 
ma de decisões. Sequenciais 

Cap. 4 -— Distribuição de ferramentas 
numa empresa. Teoria das 
filas de espera 

Cap. 5 — Rede de Transporte. Algo- 
ritmo de Ford-Fulkerson 

Cap. 6 — Onde devem morar os moto- 
ristas e guias turísticos? 
Um problema de escolha de 
correspondência 

Cap. 7 — Problema de transporte. Al- 
goritmo de Stepping-Stone 

Cap. 8 — Renovação de equipamento 
sujeito a desvalorização. 
Actualização e investimen- 
tos 

Cap. 9 — Teoria de reabastecimento 

Cap. 10 — Um emprego racional da 
teoria dos jogos de estra- 
tégia 

Cap. 11 — Utilização da álgebra de 
Boole 

Cap. 12 — Problema de gestão de pes- 
soal 

Cap. 13 —. Introdução à programação 
linear 

Cap. 14 — Escolha de um critério nu- 
ma situação de incerteza 

Cap. 15 — Pesquisa de um índice de 
pobreza. Ponderação de va- 
lores 


Cap. 16 — Algoritmo de Foulkes; Apli- 
cações 

Cap. 17 — Um problema de ordenação; 
Algoritmo de Johnson 

Cap. 18.— Por onde se pode ver como 
a teoria dos gráficos e a ál- 
gebra de Boole podem ser 
úteis à cozinha 


Bibliografia 


Salientamos neste livro a facilidade 
da sua leitura. Não pretendendo ser uma 
obra científica, como aliás é afirmado 
pelo autor na introdução, tem o mérito 
de conter uma bibliografia bem estrutu- 
rada e organizada por capítulos, propor- 
cionando uma informação bastante com- 
pleta por assuntos. 

Parece-nos ser portanto uma obra de 
interesse para a divulgação da «IN- 
VESTIGAÇÃO OPERACIONAL». 


Deste livro foram-nos enviados dois 
exemplares, sendo um para a biblioteca 
da API de Lisboa e o outro para o 
Porto. 

Os nossos agradecimentos ao editor. 


Os sócios da API poderão obter este 
livro por intermédio da associação, ao 
preço especial de 160300, directamente 
nas nossas sedes em Lisboa ou Porto. 


Os sócios da província podem enviar- 
-nos esta importância por cheque, não 
esquecendo indicar nome e morada para 
envio do livro. 


Parece-nos esta iniciativa do 
maior interesse para os associados 
da API e esperamos que outros edi- 
tores sigam esta iniciativa de divul- 
gação da Bibliografia de Informá- 
tica e Investigação Operacional. 


Recebemos também da Livraria Ber- 
trand, S.A. R.L. a oferta dos livros 
seguintes: 


Le Pouvoir Informatique dans 1ºEntre- 


prise 
— Ballé et Peaucelle — Les Éditions 
d'Organisation — Col. «Sociologie 


des Organisations». Paris, 1972. 
168 pág. 


L'Ordinateur a [”Hopital — Pourquoi? 
Comment? 
— Bandelier — Les Éditions d'Orga- 
nisation — Paris, 1970. 168 pág. 


Sobre estes livros, que nos parecem 
do maior interesse, faremos um comen- 
tário mais pormenorizado no próximo 
número da revista INFORMATICA. 


— PUBLICAÇÕES mum 


Boletim Bibliográfico 
— Centro de Documentação do Cen- 
tro de Informática do Ministério da 
Justiça — Lisboa 
N.º 20 — Abril de 1975; 
N.º 21 — Maio de 1975; 
N.º 22 Junho de 1975. 


Boletim do Comprador 
— APCADEC —. Associação Portu- 
guesa de Compras e Aprovisiona- 
mento 
N.º 27 — Abril/Junho de 1975. 


Boletim Informativo 


— Sindicato dos Electricistas do Sul 
N.º 8 -—Set.º de 1975. 


Boletim da Sociedade Portuguesa de 
Contabilidade 
— SPC —. Lisboa 
N.º 37 — Jan.º/Março de 1975; 
N.º 38 — Abril/Junho de 1975. 


Computer Organ-Inform 


— ASAB — Bruxelas 

N.º 4 — Abril de 1975; 
N.º 5 — Maio de 1975; 
N.º 6 — Junho de 1975; 
N.º 7 — Julho de 1975; 
N.º 8 — Agosto de 1975; 
N.º 9 — Setembro de 1975. 


Convention Informatique 75 


— Sicob 1975 — Paris 

Vol. A — Informatique et usagers 

Vol. B — Informatique Distribuee 

Vol. C — Les applications par Sec- 
teur 


International Business Equipment 

— Office Publications, Inc. — Bru- 
xelas 

N.º 5 (vol. XII) — Maio de 1975; 
N.º 6 (vol. XII) — Junho de 1975; 
N.º 7 (vol. XII) — Jul./Ago. 1975; 
N.º 8 (vol. XII) — Set.º de 1975; 
N.º 9 (vol. XII) — Out.º de 1975. 


Revista de Contabilidade e Comércio 
— José Henriques Garcia — Porto 
N.º 165 — Jan.º/Março de 1975. 


Todas estas publicações cujo envio 
agradecemos, foram encaminhadas para 
a biblioteca da API (em reorganização) 
onde poderão ser consultadas pelos só- 
cios. 
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novos produtos 


CMC 
CMC 5000-10 


Hardware 


Um processador-controlador 4 a 8 
postos detrabalho com écran catódico 
— Unidade de banda magnética de 7 
ou 9 pistas de 800 bpi/12,5 ips — Uni- 
dade de disco magnético com capaci- 
dade de 9000 registos de 112 caracte- 
res — Consola de supervisão do tipo te- 
leimpressora. 


Opções 

Banda magnética de 1600 bpi/25 ips 
— Disco para 18000 registos de 112 ca- 
racteres — Leitor de cartões com velo- 
cidades de 200 ou 400 cpm — Unidade 
de controlo para teletransmissão. 


Software 


Gravação de dados — Verificação — 
Controlo em tempo diferido (Valida- 
ção) — Reestruturação. 


Opções 

Teletransmissão BSC de 600 e 1900 
bits/s — Impressão de bandas com a 
linguagem LIMA — Controlo em tempo 
real. 


Comercializado em Portugal por 
CMC (PORTUGAL) 


CMC 5000-25 


Hardware 


Um processador-controlador — 1 a 32 
teclados com écran catódico, podendo 
ter 8 à distância, conectados por linha 
telefónica — Unidade de banda magné- 
tica de 7 ou 9 pistas de 800 bpi/12,5 ips 
— Unidade de disco magnético com ca- 
pacidade para 180000 registos de 112 
caracteres — Consola de supervisão do 
tipo teleimpressora. 


Opções 


Banda magnética de 1600 bpi/25 ips 
— Impressora de 120 a 1000 lpm — 
Leitor de cartões de 200 ou 400 cpm — 
Unidade de controlo para teletransmis- 
são. 


Software 


Gravação — Verificação — Controlo 
aritmético — Controlo em tempo real 
— Controlo de valores e de limites — 
Controlo de condicionamento a nível de 
um registo ou de um lote — Chamada 
de constantes — Teletransmissão BSC 
de 600 e 19200 bits/s — Impressão 
de bandas pré-editadas — Impressão 
através da linguagem LIMA — Enca- 
deamento condicional de níveis de pro- 
gramas — Consulta de ficheiros. 


Comercializado em Portugal por 
CMC (PORTUGAL) 


PROBLEMAS...? 


sasaas 


CMC 5000-10 


Nesta secção daremos notícia das 
novidades lançadas em Portugal por 
todos os fornecedores que nos en- 
viem as notícias de lançamento. 

A inclusão nesta secção é GRA- 
TUITA, sendo de toda a conve- 
niência que os produtos anunciados 
venham acompanhados de gravuras 
ou fotografias, estando condiciona- 
da a sua publicação às necessidades 
da paginação. 

Toda a correspondência deve ser 
enviada para: 


REVISTA INFORMÁTICA 
Secção «NOVOS PRODUTOS» 
Av. Almirante Reis, 127-1.º Esq. 
LISBOA-1 


semap 


MANAGEMENT - INFORMÁTICA - MARKETING 


alameda d. afonso henriques, 66-8.º esq.º 


lisboa - 1 


telefone 899304 


representante da 
sociedade francesa Ss E Pi À 
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REVISTA DA IMPRENSA 


Vcs 


4 
“VA 


CHECOSLOVÁQUIA 


Um computador da 3.º geração, o 
Tesla 201, vai ser produzido este ano 
na Checoslováquia com um arranque 
planeado em 12 máquinas. Diz-se que o 
Tesla 201 é um avanço sobre o Tesla 
200, fabricado sob licença da BULL-GE 
com o modelo Gamma M40. O M40 era 
uma máquina bastante barata, compa- 
rável ao Elliot 803, para fins científicos 
e processamentos gerais. 

O Tesla 201 está incorporado com cir- 
cuitos integrados, e os checos consegui- 
ram custos baixos pela incorporação de 
componentes fabricados no país. A se- 
gurança é uma característica da nova 
máquina, que agrada ao mercado in- 
dustrial para processamento técnico e 
científico. 

Uma nova unidade de banda magné- 
tica da Europa de Leste a MPP 120 
TTT, será conectada com o Tesla 201 e 
o computador tem uma velocidade de 
transferência de dados de 126000 bits 
por segundo. 


Computer Weekly n.º 456 


FRANÇA 


«A fusão entre a CII e a HONEY- 
WELL BULL será efectuada em 31 de 
Outubro», declarou Michel d'Ornano, 
Ministro da Indústria e Investigação 
no seu discurso de inauguração do 
26.º SICOB. «4 CHB vai ficar à ca- 
beça do pelotão; os centros de decisão 
estarão situados em França, e o poten- 
cial francês da CHB será desenvolvido». 

O ministro anunciou, por outro lado, 
o lançamento de um plano de peri-in- 
formática dirigido a todas as empresas. 
Convidou os industriais a procurar man- 
ter o volume de negócios, de emprego, 
etc. «Um reagrupamento é necessário, 
disse, porque é necessário alterar a 
dimensão... O Governo está prestes a 
passar contratos com as empresas de 
peri-informática. O Estado criará um 
organismo de financiamento do parque 
público para a pequena e para a grande 


Informática. O ano de 1975 será, con- 
cluiu Michel d'Ornano, uma etapa de- 
cisiva para a Indústria Informática 
francesa.» 


01 Informatique Hebdo, n.º 351 


Por ocasião do debate inaugural da 
Convenção Informática o Grupo de 
Secção de Empresas do Sector Infor- 
mático (Grupo pertencente ao Partido 
Socialista Francês), revelou um comu- 
nicado do qual reproduzimos alguns 
extractos: 


«.. No plano da utilização da In- 
formática, não existe nenhum controlo 
democrático do desenvolvimento (des- 
sas) técnicas e não há nenhum quadro 
legal para preservar a liberdade dos ci- 
dadãos desse domínio. 

As escolhas (ou o «laisser faire») do 
Governo actual pode conduzir por in- 
consciência (ou por premeditação) a 
uma sociedade policiada em que a In- 
formática será o utensílio de controlo 
por excelência para aprisionar a vida 
privada do cidadão. 

Os militantes do GSE (Sector Infor- 
mática) do Partido Socialista, denun- 
criam, por outro lado, a utilização actual 
da Informática ao serviço do capitalis- 
mo internacional com os fins: 


— de concentração cada vez mais 
acentuada do poder; 

— de aumento de controlo sobre os 
trabalhadores. 


Pelo contrário, a Informática pode 
ser essencial na construção de uma so- 
cicdade socialista porque permite con- 
ciliar: 

— q descentralização do poder a to- 

dos os níveis; 

— a coesão do conjunto das decisões 
por uma planificação democrática, 
graças às possibilidades de difusão 
da Informação e de tratamento de 
grande número de «dados» muito 
rapidamente, oferecidas pelos sis- 
temas informáticos.» 


01 Hebdoplus . 


SUÍÇA 


Na Suíça decorreu de 8 a 13 de Se- 
tembro a BUFA — exposição de ma- 
terial electrónico —, com um total de 
51200 visitantes. 


U.R.S.s. 


A companhia japonesa Nippon Elec- 
tric foi dada aprovação pelo COCOM 
— a organização que sanciona as ven- 
das de equipamento estratégico para a 
Europa de Leste — para exportar ma- 
quinaria no valor de 900 000 libras para 
a União Soviética para o fabrico de 
memórias eléctricas (wire memory pla- 
nes), para minicomputadores. 


Computer Weekly n.º 456 


Está em organização pelo COME- 
CON um plano de longo alcance para 
incrementar e integrar uma rede de 
comunicações cobrindo a URSS, a Ale- 
manha Oriental, a Polónia e a Checos- 
lováquia, e espera-se a sua conclusão 
até 1990. 

O esquema envolve a criação de uma 
rede de telecomunicações usando liga- 
ções por cabos, rádio e satélite, que al- 
cançará a voz, os dados e a transmissão 
de televisão através de toda a sua es- 
fera de influência. 

Os computadores serão ligados à rede 
em centros de coordenação para asse- 
gurar o que é descrito como uma 
«mass comprehensive automation» (au- 
tomação compreensiva de conjunto). 

Pretende-se com a rede, chamada 
VAKSS, superar os problemas criados 
pois as redes de informação nos vários 
países do COMECON estão actual- 
mente a usar equipamentos diferentes e 
incompatíveis o que resulta numa fraca 
ligação interpaíses e frequentes que- 
bras. 


Computer Weekly n.º 456 
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Categorias profissionais, lunções, hierarquias, etc. 


O grupo de categorias profissionais, 

que já efectuou um trabalho interessante 
“para a Contratação Colectiva dos Qui- 

micos (através dos sindicatos respecti- 
vos) prosseguiu com a sua achividade 
e tem tido reuniões de trabalho com 
outras entidades, entre as quais a Di- 
recção Geral de Organização Adminis- 
trativa (DGOA). 

A DGOA tem um estudo sobre cate- 
gorias brofissionais, que tendo inegáveis 
pontos positivos tem também alguns 
outros que consideramos controversos. 

Parece-nos que o sector público tem 
de avançar com soluções mais comple- 
tas e que o estudo presente contém ati- 
tudes caracteristicas de um tipo de fun- 
cionalismo que interessava ultrapassar. 
É no entanto das próprias pessoas que 
devem nascer os comentários sobre este 
assunto sem dúvida complexo. Para já 
aqui fica o nosso comentário sobre o 
estudo efectuado, que consideramos de- 
mastado convencional. 

Entretanto os nossos estudos orien- 
tam-se para o problema das categorias 
profissionais sob um aspecto que nos 
parece diferente. 

Opomo-nos, em princípio a uma hie- 
rarquização de funções traduzida em 
categorias profissionais tal como hoje 
existe, não só no sector público mas 
também na maior parte do sector pri- 
vado. 

É-nos importante considerar as fun- 
ções que são executadas, e não os lu- 
gares (a que são associados vencimen- 
tos) que são preenchidos. 

Gostaríamos de ter mais participantes 
para nos apresentarem problemas de 
outros sectores e que também partici- 
passem neste estudo, nomeadamente 


— Bancários 

— Empresas nacionalizadas 
— Forças armadas 

— Sector Público 

— Seguros 


Segue-se a carta que foi enciada à 
D.G.0.A4. sobre este assunto. 


«Parecer sobre as questões levantadas 
na reunião promovida pela Divisão de 
Informática da D. G. O. A. em 18.7.75, 
sobre «Carreiras de Pessoal de Infor- 
mática». 


INTRODUÇÃO: 


Não quis a A.P.I. dar a sua opi- 
nião, sobre as questões sobre as quais 


foi consultada, antes de tentar reunir, 
de entre a massa associada, um número 
suficiente de pessoas para que o debate 
pudesse ser considerado válido e ex- 
tensível. O nosso parecer baseia-se por- 
tanto em amplas discussões em que 
intervicram elementos de PROCESSA, 
TAP, SHELL, BERTRAND, IBM. 
Outros informáticos foram contacta- 
dos (Boletim Informativo da API n.º 2), 
devendo registar-se que o período de 
férias que atravessamos não foi favo- 
rável à obtenção de maior número de 
opiniões, sendo de salientar que o con- 
senso obtido o foi por unanimidade. 


PARECER: 


1. Estranhamos que para a discussão 
de «Carreiras e Categorias da Informá- 
tica na Administração Pública Central» 
não tivesse havido concurso extensivo 
de representantes dos informáticos: que 
os representantes de fornecedores tives- 
sem tido peso tão elevado na reunião 
de 18/7; que (de alguns fornecedores) 
fosse a Direcção-Geral, e não os tra- 
balhadores, a participar na reunião. 

2. Pomos em dúvida a validade dos 
«estudos teóricos levados a efeito em 
diversos Países com situações semelhan- 
tes à nossa no campo da informática». 
A França não é, de facto, um País que 
se possa comparar a Portugal no ne 
mínio da informática. Os E. U. A 
nos! 


3. Compreendemos q 
em produzir uma norraálizaç 
pre dna ao 


sificações profissiona (o) 

Pública, haveria que r Er l 

mente com uma 4 a: o gãe bars 
É À 


culdade de aplicatê 
actual». ; 

De facto, os vícios da 
existentes e as dificuldades de 
prática neste contexto, não deverão 
prejudicar uma proposta sã de reestru- 
turação. 

4. Não nos parece pertinente que a 
«ausência de qualquer tipo de formação 
reconhecida oficialmente» pudesse afec- 


tar o Projecto. O reconhecimento oficial 
deveria decorrer das soluções preconi- 
zadas e não determinar as categorias ou 
pesar no trabalho a efectuar. 

5. Estamos absolutamente de acor- 
do em que é a experiência prática e 
sobretudo, que determina a eficiência 
dos técnicos. 

Acrescentaremos que para o facto 
cencreto de uma actividade em crise 
— internacional — há que encontrar 
soluções de formação de suporte mais 
que de formação prévia. 

6. Contestamos que, e só, no sector 
chamado de «Estudos», se opte por a 
chefia como uma função... a cargo dos 
profissionais de maior aptidão técnica 
e com sentido apurado das relações hu- 
manas». 

Aqui interessa formular imediatamen- 
te a questão de quem reconhece essa 
«aptidão técnica» e esse «sentido apu- 
rado das relações humanas». 

Será uma hierarquia clássica de ges- 
tão (por nomeação)? 

Ou um serviço técnico especializado 
(a consagração da tecnocracia)? 

Ou os trabalhadores objecto dessa 
chefia (por eleição)? 

Quanto a nós só essa última solução 
poderá ter efeitos positivos. 

Os cargos de chefia pressupõem por 
outro lado um domínio de técnicas de 
gestão (plancamento e controlo, por 
emplo) e capacidades, que também 


) 
A Ru à função «chefia» é 
portao éria deliçada, exigindo um 


ma função (com diferente conteúdo) 
consoante o Centro é do tipo A ou B. 

A complexidade do grande Centro 
corresponde, em regra, uma maior es- 
pecialização (execução de uma gama 
mais reduzida de funções); ao passo 
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que nos centros médios ou pequenos a 
realidade mostra-nos uma complexida- 
de equivalente de trabalho, determinada 
pela necessidade de acumular funções. 

Pretende a D.G. 0. A. reforçar o 
Taylorismo no campo da Informática? 


SM 


Valorizar a produtividade resultante 
da especialização (possível no grande 
centro) contra o ecletismo forçado pela 
dimensão nos Centros médios e peque- 
nos? 

A nosso ver há que, pelo contrário, 
reconhecer que é urgente proporcionar 
aos informáticos dos grandes Centros 
possibilidades de um trabalho mais rico, 
que lhes permita olhar a sua actividade 
na empresa mais do que como uma 
função isolada, absurda, alienante, e 
que no fundo lhes absorve uma per- 
centagem aterradora das suas capaci- 
dades intelectuais e físicas! 

Esta teoria não é nova: o enriqueci- 
mento do trabalho é uma preocupação 
dos gestores conscientes da empresa 
moderna (não esquecendo as autogeri- 
das) independentemente da sua situa- 
ção geográfica e dos pressupostos eco- 
nómicos e políticos. 


RESUMINDO: 


Discordando da forma como as car- 
reiras informáticas foram postas lado 
a lado, queremos propor: 

4) — Redução dos níveis em que fo- 
ram classificadas as funções — entendi- 
das como tal. 

b) — Essa redução de níveis será na- 
turalmente processada de modo a obter 
vantagens para os níveis mais baixos: 
mais rápido acesso a uma situação con- 
fortável no período crítico da vida, onde 
as necessidades de constituição de famí- 
lia pesam mais. 

c) — Adopção dos níveis, assim re- 
duzidos, como verdadeiras categorias 
profissionais, 

d) — Eliminação pura e simples dos 
prémios de função, substituindo-se-lhes 
os vencimentos próprios do nível (ca- 
tegoria profissional), ainda que assu- 
midos temporariamente. Esta teoria 
também não é nova: é o critério usado 
para as «substituições» na legislação do 
trabalho em vigor desde 16.6.75. 

e) — Elaboração de estudo a acom- 
panhar o «Projecto de definição de ca- 
tegorias», em que se apresente a forma 
mais correcta de oferecer aos trabalha- 
dores uma garantia de intercomunica- 


—Ermes/7s 


As junções 


bilidade de carreiras, conforme se su- 
gere na «Nota Explicativa». 

Esta possibilidade, se não protegida, 
reduz-se a uma teoria destinada a disso 
não passar. Não basta bradar contra 
o que «tem de chocante em relação 
à mais elementar justiça» a existência 
de carreiras estanques. 

É urgente propor soluções, que não 
assentem apenas nas «boas vontades» e 
nas «justiças» dos dirigentes, para ga- 
rantir esses direitos. 

Para isso só vemos um meio: o di- 
reito de o trabalhador poder dedicar 
pare do seu tempo ao estudo de novas 
funções e à sua prática. Haverá, obvia- 
mente, que negociar a percentagem de 
tempo que as entidades patronais estão 
dispostas a ceder (se é que não o de- 
sejam pelas razões acima apontadas) 
contra os mínimos necessários para for- 
mação e prática dos trabalhadores nas 
novas técnicas. 

f) — Exigimos o concurso dos indi- 
víduos que exercem actualmente as fin- 
ções constantes no projecto, para acei- 
tação de critérios de recrutamento, 
formação profissional e desempenho de 
outras funções. Neste capítulo preten- 
demos, no mínimo, intervir como con- 
troladores do processo. 


Finalmente queremos sublinhar o 
facto de não vermos agregadas a este 
projecto funções para-informáticas ou 
informáticas bem conhecidas em muitos 
Centros. São relevantes as seguintes: 


a) — Chefe de projecto — condução 
de projectos definidos no CPD até à 
sua aprovação (com responsabilidade 
técnica e financeira). 

b) — Analista do utilizador — encar- 
regado da análise dentro do serviço uti- 
lizador. 

c) — Organizador — com a missão 
de calcular o impacto do sub-sistema 
no serviço e as modificações a introdu- 
zir em todos os sectores afectados. 

d) — Consultores — técnicos conhe- 
cedores do problema, para apoio às 
equipas encarregadas de desenvolver os 
sub-sistemas, 

e) — Testadores — encarregados de 
preparar e validar os testes dos sub- 
-sistemas, para protecção dos serviços 
utilizadores. 

f) — Gestor de INFORMAÇÃO -—. 
controla toda a Informação na Empre- 
sa: Pensamos que o termo Informática 
ultrapassa o conceito de operações- 
-computador e se estende a todo o tipo 
de tratamento da Informação. 


Além destas, muitas outras se pode- 
riam descrever (administração de Ba- 
ses de Dados, Organização e Métodos 
etc...). A sua inclusão tem a ver com 
uma revisão dos processos utilizados 
nas nossas empresas...» 
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Protecção da Vida Privada 


e Segurança de Dados 


A protecção da vida privada e a se- 
gurança de dados não são noções in- 
termutáveis. 

Embora relacionadas, estas duas 
questões são, no entanto, distintas. A 
responsabilidade da protecção da vida 
privada deve ser relegada nos poderes 
públicos. 

A protecção da vida privada pres- 
supõe o direito, para cada indivíduo, 
de exercer um certo controlo sobre as 
informações pessoais que lhe dizem 
respeito. Trata-se portanto de um pro- 
blema de ordem sócio-jurídica, que se 
associa geralmente ao das liberdades 
públicas. 

A protecção da vida privada entre- 
choca-se com contradições. Com efeito, 
em todas as sociedades livres, os cida- 
dãos consideram-na como um dos seus 
direitos fundamentais. No entanto, este 
direito opõe-se, por vezes, às justas 
exigências dos organismos públicos ou 
privados que existem para fornecer a 
cada um os serviços que deseja e lhe 
são úteis. Para isto, estes organismos 
devem coligir os dados que dizem res- 
peito aos indivíduos. Assim assiste-se 
frequentemente a um conflito entre o 
direito dos indivíduos e as exigências 
das instituições. Como equilibrá-los? 
Este é um dos problemas que a socie- 
dade ainda não resolveu totalmente. 

No entanto, este conflito não é sem 
solução. O ideal seria salvaguardar a 
liberdade individual sem comprometer 
a eficácia das instituições, nem dimi- 
nuír os serviços que elas podem prestar. 


A SEGURANÇA DOS DADOS 
PROBLEMA DE TODOS 


A segurança dos dados não é nem 
um problema social nem um problema 
jurídico. Trata-se de criar os meios ne- 
cessários para proteger as informações, 
que os diversos organismos detêm, de 
todas as possibilidades de divulgação, 
destruição ou alteração acidental ou não 
autorizada. 

A vontade de preservar os documen- 
tos comerciais ou industriais está na 
origem dos esforços actualmente em- 
preendidos para melhorar a segurança 
dos dados. No entanto, a recente to- 
mada de consciência do respeito pela 
vida privada levou numerosos organis- 
mos a reconhecer a importância da pro- 
tecção das informações de ordem pes- 
soal. 


| A SEGURANÇA INFORMÁTICA 


Actualmente não existe uma seguran- 
ça perfeita. A maior parte das institui- 
ções deve providenciar um certo nível 
de protecção conforme as suas necessi- 
dades e variável em função do valor 
dos dados a salvaguardar. O objectivo 
de um programa de segurança de dados 
é por um lado reduzir ao mínimo os 
riscos de destruição, modificação, di- 
vulgação ou perca de informações e, 
por outro, realizar um programa de 
segurança em caso de necessidade. Se- 
gundo estudos realizados pela IBM, so- 
mente os dispositivos de segurança in- 
tegrados no Sistema Informático reve- 
lam a competência dos construtores de 
computadores. 


PERIGOS PARA A SEGURANÇA 
DOS DADOS 


A experiência mostra que os perigos 
que ameaçam os dados provêm mais 
frequentemente de erros humanos do 
que de intenções pouco honestas. Os 
dados armazenados num sistema podem 
ser alterados ou suprimidos involunta- 
riamente. 

Os erros ou omissões humanas: cons- 
tituem de longe o caso mais frequente. 
Estes defeitos vão desde o esquecimento 
de registar uma simples ficha de dados, 
à destruição acidental de um ficheiro 
inteiro. 

4 fraude: os estudos mostram que, 
na maior parte dos casos, trata-se de 
utilizações feitas por empregados, quer 
por sua própria conta, quer por conta 
de alguém estranho à organização. 

O incêndio: não é necessário que a 
sala do computador arda totalmente 
para que um sistema fique paralisado. 
Um curto circuito ou uma avaria, pro- 
vocada por um incêndio no sistema de 
climatização, pode parar tudo. 

A malevolência: trata-se de prejuízos 
causados por empregados descontentes. 
São relativamente pouco frequentes, 
mas as suas consequências podem ser 
importantes. Os estragos podem tomar 
formas variadas. O empregado descon- 
tente pode muitas vezes ser identificado 
pelas atitudes antes de resolver actuar. 

A água: as inundações podem ser a 
causa de diversos estragos, mas um 
pequeno investimento permitirá evitar 
danos mais sérios. 


ELEMENTOS DE SEGURANÇA 

DOS DADOS 

À primeira condição para obter uma 
segurança informática eficaz é uma for- 
te motivação da direcção. Os métodos 
experimentados de compatibilidade e de 
controlo de gestão devem ser extensivos 
aos sistemas informáticos. Para dete- 
ctar os erros, limitando as consequên- 
cias e evitando a defraudação, é preciso 
igualmente compartilhar as responsabi- 
lidades e incluir processos de controlo 
e de verificação dupla. Resumindo, é 
importante montar os processos adequa- 
dos assegurar-se, em seguida, das suas 
aplicações. 

Anda há pouco tempo muitos compu- 
tadores — símbolo da importância da 
sociedade — eram expostos por detrás 
de paredes envidraçadas. Depois, as 
instalações foram colocadas ao abrigo 
dos olhares e dos actos de fraude. É, 
pois, preciso prever a sua defesa mate- 
rial: aferrolhamento das portas, pro- 
tecção contra acidentes naturais, contro- 
lo do acesso: todas as medidas sem as 
quais é impossível obter um nível de se- 
gurança satisfatório. 

A protecção material melhor con- 
cebida é, por vezes, ainda insuficiente. 
Um desastre natural pode destruír o 
sistema e os ficheiros correspondentes. 
É, portanto, necessário elaborar um pla- 
no de segurança que compreenda a có- 
pia dos programas e seus dados vitais, 
bem como o recurso a outras instala- 
ções. 

É possível aproveitar os recursos do 
próprio computador para melhorar a 
protecção da informação. Há três as- 
pectos a considerar: 


— Em primeiro lugar a verificação 
da indentidade do controlo do direito 
de acesso à informação. Uma protecção 
apropriada pode ser obtida, combinan- 
do dispositivos, técnicas e programas: 
palavras de passe, chaves, cartões ma- 
gnéticos. Um computador pode até ser 
programado para limitar o acesso de 
um indivíduo apenas às informações de 
que ele necessita. Pode igualmente per- 
mitir-lhe apenas a leitura de certos fi- 
cheiros sem o autorizar a modificá-los. 


— Em segundo lugar pode-se pro- 
gramar um computador de forma a 
que ele identifique os utilizadores, 
controle as suas intervenções e detecte 
quaisquer intrusões ou violações. Isto 
é importante especialmente para os ser- 
viços em teleprocessamento. 


— Finalmente, o computador pode 
ser programado para efectuar um con- 
trolo de utilização do sistema. Este 


controlo é um elemento essencial da 
verificação. 
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Cursos Superiores de Informática 
na Universidade Nova de Lisboa 


Conforme foi referido no Boletim In- 
formativo n.º 3/75, houve alguns con- 
tactos com a Universidade Nova de 
Lisboa, logo que soubemos que se pre- 
paravam alguns cursos de informática, 
e outros até já tinham sido efectuados. 

Após as primeiras reuniões em que 
nos apercebemos da perspectiva dos cur- 
sos, imediatamente pusemos as nossas 
reticências à efectivação de cursos «su- 
periores» de informática, sobretudo no 
momento actual em que problemas bas- 
tante mais graves se põem não só aos 
informáticos mas a todos. 

Quando recebemos a solicitação de 
cooperar na selecção dos candidatos 
discutimos o assunto com a gravidade 
que nos parecia, com aqueles que pu- 
demos reunir, a fim de dar um 
posta em tempo útil (sab 


ser discutido por 
associados. 
Está previsto 
bleia Geral ira 
do que foi 


vemos a seguir a carta na aliur 
viada à U. NIL. (Universidade 
de Lisboa), cow “apo consiteran- 
dos. 


mente nos pareceram muito 
sos e necessitando de um estudo-es 
doso a efectivação de cursos de infor- 
mática a nível universitário. 

Quer-nos parecer que a introdução de 
mais algumas dezenas de «doutores» e 
«engenheiros» agora de informática, não 
só não se encontra de acordo com as 
necessidades mais prementes da infor- 
mática, como parece ser também uma 
artificiosa necessidade criada no gabi- 
nete, porquanto nos interrogamos sobre 
qual será, realmente, daqui a dois anos, 
o futuro desses novos diplomados «cui- 
dadosamente escolhidos» e «encanuda- 
dos». Só, efectivamente, um certo afas- 
tamento do que é a profissão de infor- 
mática, poderá justificar a ideia de que 
os informáticos poderão aceitar esses 
diplomas como atestados de competên- 
cia seja em que área for. 

Esta Associação encontra-se presente- 
mente em estudos referentes a uma po- 
lítica Nacional de Informática que de- 


verá ter em conta múltiplos e complexos 
aspectos, e que após discussão pelos 
profissionais, será sugerida ao Governo. 

Acreditamos que perante uma política 
Nacional de Informática é que será ne- 
cessário estabelecer os meios de atingir 
os objectivos, e que a iniciativa agora 
proposta de cursos de informática a 
nível universitário, não se encontra den- 
tro das linhas genéricas do actual con- 
texto português. 

Se vamos formar professores, por 
meio dos professores já existentes, aon- 
de nos levará esse caminho? Gerações 
sucessivas de professores? Na nossa 
opinião e de acordo com as discussões 
sobre esse assunto já efectuadas pelos 
GAR gta do grupo de trabalho de 

q pon, é mais impor- 
abelecimento de uma in- 
médio (e porque não 
do que é a informá- 
ela está a ser uti- 
que maneira deve 


Os erróneos que liferp 
ores e informática. 


mas sim de cursos 
ente leccionados pelos 
anutenção que estejam no 


2. O estudo de equipamentos ou «in- 
terfaces» de equipamentos nessas condi- 
ções é incoerente por não dispormos de 
matérias-primas necessárias e que serão 
objecto de dificuldades semelhantes. 

3. A nível universitário existem já 
cursos de electrónica que poderão pro- 
ver, em caso de emergência, as pessoas 
que poderão fazer estudos sobre este 
assunto. Essas pessoas podem dedicar- 
-se já, e se fosse caso disso, a esse 
assunto, o que de qualquer modo não 
seria original, Há no país técnicos a 
esse nível, e que devem bastar para uma 
solicitação nula ou quase. 

4. No que respeita ao «software», o 
seu estudo a nível teórico, compilado- 
res, por exemplo, parece-nos um des- 
perdício de recursos. Nós necessitamos 
sim de aproveitar recursos e nesse caso 
os problemas dos compiladores são mui- 
to interessantes mas a programação e 


análise em si, na aplicação prática são- 
-no muito mais. 

5. Por outro lado, perante a necessi- 
dade de formar pessoas realmente pro- 
dutivas, o insistir numa formação eli- 
tista e seleccionada, eventualmente fora 
da profissão — porque os informáticos 
que justificariam cursos de formação a 
nível superior não têm tempo para os 
tirar — parece-nos pelo menos criticável. 

6. Devemos considerar ainda a rela- 
ção de benefícios que tiraremos destes 
cursos -— a efectuar — em comparação 
com outras despesas eventuais de muito 
mais oportunidade, e de certamente 
bons resultados. A iniciativa do MEIC 
de iniciar estes cursos «superiores», po- 
dia ser canalizada não só ao nível de 
MEIC mas a nível nacional para outros 
investimentos bem mais produtivos. 

Não se compreende também que exis- 
tindo a nível da Administração Pública 
um organismo encarregado de coorde- 
nar a actividade de informática, não 
seja esse mesmo organismo a levantar, 
se o não fez já, as objecções que le- 
vantamos. Esse organismo poderia 
eventualmente canalizar os recursos dis- 
poníveis — que parecem ser razoá- 
veis — para objectivos mais produtivos 
se for caso de o fazer ao nível de in- 
formática, como o poderão ser os es- 
tudos de mecanização, a nível nacional, 
a optimização das aplicações existentes, 
a normalização do «software», etc., etc. 

No que respeita à nossa colaboração 
lamentamos ter de dizer, que tendo já 
posto algumas reservas anteriormente 
como as pomos agora, consideramos 
como a melhor colaboração que pode- 
mos prestar, não à U. N.L. bem en- 
tendido, mas ao país, a recomendação 
expressa de que estes cursos se não rea- 
lizem. O pedido que nos é feito de se- 
lecção das pessoas — muito selecciona- 
das —- que frequentariam o curso, con- 
sideramo-lo a melhor maneira de en- 
volver esta Associação em algo que não 
é de modo algum correcto, ilibando as- 
sim a U.N.L. de todas as críticas a 
que ela possa estar sujeita. 

A nossa colaboração estará sempre 
pronta, naturalmente para as iniciativas 
que não sejam pelo menos tão desloca- 
das do contexto como nos parece ser 
esta. 

Apoiamos inteiramente a vossa oferta 
de educação nas zonas necessárias aos 
informáticos. 

É neste sentido que apresentamos as 
nossas sugestões. 

Agradecemos a vossa resposta quanto 
à coordenação com a DGOA e o MEIC 
(ensino secundário). 

Apresentamos os nossos melhores 
cumprimentos. 
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ELEIÇÕES E INFORMÁTICA 


em 25 de Abril de 1975 


Heitor Simões Santos 


Licenciado em Engenharia de Minas pelo 
IST, foi bolseiro do IAC (CEEN) tendo 
realizado estágios em França (CEA) e tra- 
balhos sobre escolha electrónica de minérios 
radioactivos. 

Esteve ligado mais de oito anos a um 
grande projecto industrial, onde tomou 
parte em tarefas de estudo, de planeamen- 
to. controlo e produção. 

Posd-graduou-se em 1970, pela Universi- 
dade de Londres, que lhe conferiu o grau de 
«Master of Science». 

Tem publicado alguns trabalhos nos cam- 
pos da sua especialização e da microeco- 
nomia. 

Pertence aos quadros técnicos da Soc. 
Port. Time-Sharing e é Professor Auxiliar 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra. 


Cecílio Fernandez Regojo 


Licenciado em Engenharia Mecânica no 
IST (Termodinâmica Aplicada). 

Frequentou o Curso de pós-graduação em 
Gestão Empresarial no IST (1971/72). 

Realizou estágios em Inglaterra e Portu- 
gal, respectivamente sobre máquinas ferra- 
mentas (Jones & Shipment Ltd.) e manu- 
tenção de máquinas (Fáb. de Condutores 
Eléctricos Ávila, Lda.). 

Foi Assistente de Termodinâmica no IST 
(1971/73). 

É Account Representative na Soc. Portu- 
guesa de Computadores em Tempo Dividido 
(Time-Sharing) S. A.R.L. desde 1972, 
tendo desenvolvido diversas aplicações, nos 
campos de engenharia, finanças, gestão, or- 
camentação, planeamento e controlo. 


Platino Tomaz de Cunha 


Licenciado em Ciências Geológicas pela Fa- 
culdade de Ciências de Lisboa. 

Trabalhou em Geologia Aplicada nas Fun- 
dações Franki. 

Fez um estágio em Paris sobre o sistema 
Time-Sharing. 


Miguel Conde Prieto 


Formado em Engenharia Electrotécnica, 
ramo Telecomunicações e Electrónica possui 
um prmeiro estágio sobre interfaces para 
computadores no controlo de centrais telefó- 
nicas semielectrónicas, realizado na N. V. 
Philips Telecommunnicatie Industrie-Hilver- 
sum e um segundo estágio sobre transmis- 
sões de dados realizado na Direcção dos 
Serviços de Telecomunicações dos C. T. T. 

Fez purte de uma equipa de projectistas 
de instalações físicas para computadores e 
actualmente pertence aos quadros técnicos 
da Sociedade Portuguesa Time-Sharing. 


1I — CONSTITUIÇÃO E DIMEN- 
SÕES DOS CÍRCULOS ELEI- 
TORAIS 


O agrupamento dos cidadãos nacio- 
nais maiores de 18 anos residentes em 
território eleitoral, e não abrangidos por 
incapacidades eleitorais, foi feito em 
unidades designadas por Círculos Elei- 
torais, em coincidência com a divisão 
administrativa distrital do território 
(continente e ilhas adjacentes). 

Deste modo, os vinte e dois Círculos 
eleitorais constituíam unidades inde- 
pendentes, que através dos seus eleito- 
res/votantes iriam definir quais os seus 
representantes na Assembleia Consti- 
tuinte. 

Para efeitos de estrutura eleitoral, 
cada Círculo Eleitoral era constituído 


H. Simões Santos 
Cecílio Regojo 
P. Tomaz da 
M. Conde Prieto 


Cunha 


por unidades mais pequenas, agora 
coincidentes com as freguesias do dis- 
trito, mas os seus resultados, ainda que 
constituindo elementos de base para 
apuramento a nível distrital e nacional, 
não tinham só por si, qualquer signi- 
ficado. 

Assim, as quatro mil e vinte e nove 
freguesias agrupadas em vinte e dois 
distritos, com uma população eleitoral 
recenseada de mais de seis milhões de 
pessoas, iria escolher, através de um 
voto partidário, um total de duzentos 
e quarenta e sete deputados. 

Refira-se ainda uma unidade admi- 
nistrativa até aqui não mencionada, o 
concelho, e uma subdivisão da fregue- 
sia em assembleias de voto. 

O primeiro, não tendo qualquer 
significado para o processo eleitoral, 


QUADRO I 
Círculo Eleitoral Concelhos | Freguesias Eleitores Deputados | dera 
| concor.“es 

01 — AVEIRO 19 198 358 885 14 

02 — BEJA 14 90 139 357 6 8 
03 — BRAGA 13 511 367 055 15 10 
04 — BRAGANÇA 12 298 109 866 4 7 
05 — CASTELO BRANCO 2) 154 167 905 7 10 
06 — COIMBRA 17 193 295 849 12 9 
07 — EVORA 14 76 135 144 5 8 
08 — FARO 16 a 227 468 9 10 
09 — GUARDA 14 332 137 790 6 7 
10 — LEIRIA 16 131 264 487 nm 10 
11 — LISBOA 14 183 1371559 Ei) 1 
12 — PORTALEGRE 15 81 107 813 4 9 
13 — PORTO 17 382 889 295 36 12 
14 — SANTARÉM 21 165 321 957 13 9 
15 — SETÚBAL 13 53 402 339 16 11 
16 — VIANA CASTELO 10 288 156 884 9 
17 — VILA REAL 14 263 156 507 6 7 
18 — VISEU 24 366 261 218 10 7 
19 — ANGRA 5 43 49 812 2 6 
20 — HORTA 7 41 25 749 1 4 
21 — PONTA DELGADA Er 57 84 365 3 6 
22 — FUNCHAL 11 53 141 133 6 6 

LOTES. Las 304 4029 6172 437 247 
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foi utilizado de acordo com o que se 
descreve no Cap. 5. 3 - 


Quanto às assembleias de voto em 


que cada freguesia eventualmente se 
subdividiu, foram operações de carác- 
ter prático, para obviar deslocações 
muito grandes dos eleitores, ou, para 


descongestionar as operações de voto 


e permitir a sua execução no prazo li- 
mitado que lhes estava destinado. 


2 — AS CARACTERÍSTICAS DO 
ACTO ELEITORAL 


Os candidatos a deputados represen- 
tantes de cada Círculo Eleitoral na As- 
sembleia Constituinte, tinham, por for- 
ça dos Art.s 20 e 21 do Decreto-Lei 
621-C/74, de ser propostos pelos par- 
tidos políticos, coligações dos mesmos, 
ou frentes de partidos para fins eleito- 
rais. — 

Deste modo, o voto de cada eleitor 
exprimia a sua confiança nas linhas 
mestras de orientação dum determinado 
partido político, linhas estas traduzi- 
das pelos respectivos programas, e pro- 
vavelmente também, pela confiança 
nos dirigentes ou candidatos a depu- 
tados dos ditos partidos. De qualquer 
modo a expressão da vontade do elei- 
tor era feita por definição de um par- 
tido político, restando-lhe porém a al- 
ternativa do voto branco ou nulo. 

Note-se porém, que apenas no Cír- 
culo Eleitoral do Porto havia candida- 
turas dos doze partidos políticos con- 
correntes às eleições de 25 de Abril de 
1975, e que no Círculo Eleitoral da 
Horta se apresentavam somente qua- 
tro. 

Refira-se ainda que de acordo com 
o Art.º 31.º do Decreto-Lei acima ci- 
tado, os partidos políticos concorren- 
tes em cada Círculo Eleitoral eram sub- 
metidos a um sorteio com o objectivo 
de lhes atribuir uma ordem nos bole- 
tins de voto. 

Por outro lado, tendo em atenção 
que o fim último do acto eleitoral era 
a definição dos representantes do Cír- 
culo Eleitoral (até ao limite que se 
atingia, com arredondamento simples, 
da divisão do número de eleitores por 
vinte e cinco mil), e sendo estes obri- 
gatoriamente propostos pelos partidos 
políticos concorrentes no dito Círculo, 
cada um destes partidos apresentou 
uma lista, com os nomes dos seus can- 
didatos, cuja representatividade era 
dada pela ordem de inscrição na lista. 
Quer dizer, uma vez apurados os re- 
sultados globais da votação num deter- 
minado Círculo, estava-se apto a de- 
finir quantos partidos políticos, e quan- 
tos e quais os candidatos desses parti- 
dos, háviam sido eleitos, 


Quanto ao método seguido, de re- 
presentação proporcional ou de 
«Hondt», encontra-se definido e tam- 
bém exemplificado no Art.º 7 do De- 
certo-Lei 621-C/74 Remetemos o leitor 
interessado para o «Diário do Gover- 
no» ou qualquer dos opúsculos sobre 
a Lei Eleitoral. 


3—O SISTEMA DE TRANSMIS- 
SÃO DE INFORMAÇÕES 


A fim de conhecer, a título oficioso, 
os resultados obtidos em cada Círculo 
Eleitoral, o Secretariado Técnico dos 
Assuntos Políticos (M. A. 1.) utilizou 
parte do Edifício Gulbenkian, onde 
fez instalar os sistemas de recepção 
[transmissão convenientes. Aqui con- 
vergiam todas as informações prove- 
nientes dos Governos Civis, através de 
linhas especiais de transmissão telegrá- 
fica (GENTEX), e daqui dimanaram 
através do Ministério da Comunicação 
Social, as informações simples ou ela- 
boradas que a pequenos intervalos eram 
conhecidas. 

Obviamente, a informação relativa 
às freguesias, que como já dissemos, 
constituía a informação de base para 
o processo eleitoral, tinha de ser trans- 
mitida aos Governos Civis, que no en- 
tanto, neste processo oficioso, se limi- 
tavam a registar a sua entrada e pro- 
cessar o seu envio a Lisboa. Processo 
semelhante se passava entre as Assem- 
bleias de Voto e as respectivas Juntas 
de Freguesia, tendo estas, porém, que 
proceder à soma dos votos atribuídos 
a cada partido político, para obter os 
seus resultados globais. 

Quer isto dizer que quatro mil e vinte 
e nove mensagens enviadas na forma 
de telexes, foram recebidas através de 
vinte e dois Governos Civis, dos quais 
se destaca o de Braga com quinhentos 
e onze (máximo) e o da Horta com 


“quarenta e uma (mínimo). 


Por esta razão, a equipa coordena- 
dora do processo de transmissão para 
este acto eleitoral, solicitou aos CTT, 
o desdobramento de alguns contactos 
directos telegráficos, nomeadamente os 
de Braga, Bragança, Guarda, Porto, 
Viseu, etc., evitando-se assim o estran- 
gulamento que inevitavelmente iria 
ocorrer, 

Um outro aspecto relativo a trans- 
missões, mas agora via telefone, diz 
respeito às ligações dos terminais Time- 
-Sharing instalados na Gulbenkian e o 
Centro Time-Sharing, à Estrela. Tais 
ligações, no dia-a-dia dos utilizadores 
do sistema, estabelecem-se com a faci- 
lidade ou dificuldade igual à das cha- 
madas telefónicas correntes, pois uti- 
lizam os mesmos meios e vias que estas. 


Por razões várias, que se podem con- 
densar na «responsabilidade inerente a 
um trabalho especial» solicitou-se aos 
TLP o estabelecimento de linhas tele- 
fónicas directas. 


4 — O SISTEMA TIME-SHARING 


Ainda que a apresentação do Siste- 
ma Time-Sharing seja incompatível com 
os objectivos e dimensão deste trabalho, 
algo parece forçoso dizer-se, ainda que 
de modo resumido e provavelmente 
incompleto, para aclarar as linhas mes- 
tras a que obedeceu a resolução do pre- 
sente problema, tendo em atenção os 
objectivos e os meios disponíveis. 


4.1 — Hardware 


O Sistema Time-Sharing (MARK 1) 
da G. E. consiste em dois processadores 
(Datanet 30 e GE 235), uma unidade 
de memória em discos (Ds-20), um 
terminal «master», múltiplos terminais 
à distância e um conjunto de perifé- 
ricos. 

Uma representação esquemática do 
sistema encontra-se na Fig. 1, e as fun- 
ções e algumas características das uni- 
dades principais são descritas a seguir. 


Datanet 30 — É um processador de 
transmissão de dados, controlando o 
GE 235 e os terminais à distância, É 
comandado por um programa executi- 
vo «master». 


GE 235 — É uma unidade central 
da linha GE 200 com ciclo de memória 
de 6 microsegundos e 16k palavras 
de capacidade. Compila os programas 
e executa operações com o sistema de 
vírgula flutuante. 


DS-20 — É uma unidade de memó- 
ra em disco com capacidade de 
18 000 000 caracteres, com acesso alea- 
tório. 

À ela tem acesso quer a Unidade Cen- 
tral quer o Datanet 30, tendo também 
funções de «buffer» entre estas duas uni- 
dades. 

Serve de memorizador para os com- 
piladores, sistemas de operação, pro- 
gramas da biblioteca geral e programas 
das bibliotecas privadas. 


DAC — O controlador de acesso du- 
Plo liga os dois processadores (GE-235/ 
/Datanet 30) de forma a que ambos 
possam partilhar a mesma unidade de 
memória em disco, embora não simul- 
taneamente. 


CIU-930 — A unidade de interface 
liga também os dois processadores de 
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Fig. 1 — Configuração do sistema «Time-Sharing> 


forma a que a unidade central se ocupe 
do processamento de dados enquanto o 
processador controla as transmissões. 


Terminais — O terminal «master» 
serve como monitor do conjunto do sis- 
tema sendo usado para arranque, ma- 
nutenção, carregamento dos executivos, 
etc. 

Os terminais à distância são ligados 
ao processador de transmissão de da- 
dos, através das linhas telefónicas pú- 
blicas, sendo a velocidade de transmis- 
são de 10 caracteres/segundo. 


Periféricos — O equipamento periféri- 
co inclui dispositivos de memória em 
banda magnética, leitor de cartões, 
impressora rápida, etc. A sua utiliza- 
ção não é incompatível com o funcio- 
namento do sistema em «Time-Shar- 
ing>, mas apenas para alguns trabalhos 
e sem prioridade... 


4.2 — Software 


Quatro aspectos fundamentais consti- 
tuem o sistema operativo do Time- 
-Sharing. 


ij) O programa executivo «master» 
através do qual o processador de 
transmissões controla os termi- 
nais à distância, distribuindo 
funções em «real-time» e «spare- 
-“time», conforme as suas carac- 
terísticas. 


ni) As funções RUN, COMPILE, 
EDIT, SAVE dos programas 
são feitas por rotinas do executi- 
o que permitem a utilização 
dos periféricos em simultaneida- 
de com o Time-Sharing. 


ii) As linguagens científicas BASIC, 
FORTRAN e ALGOL para as 


quais o sistema dispõe de com- 
pilador, permitem execuções 
muito rápidas, mesmo com re- 
compilação em cada execução. 
O dispositivo de entrada de da- 
dos «on-line» é também uma fa- 
ceta interessante e porventura 
muito útil durante a execução de 
certos programas. 


O BASIC (Beginner's All-Pur- 
pose Symbolic Instruction Code) 
é uma linguagem algébrica de- 
senvolvida especialmente para 
este sistema (Dartmouth Colle- 
ge), de fácil apreensão mas tam- 
bém de potencialidades muito 
interessantes para problemas 
científicos e económicos. 

O FORTRAN (FóRmula 
TRANgslation) é por demais co- 
nhecido e familiar a muitos cien- 
tistas, engenheiros, economistas, 
etc. 

O ALGOL (ALGOrithmic Lan- 
guage) é uma linguagem que, 
dada a sua utilização no passado, 
e as potencialidades que a ca- 
racterizam, ainda hoje tem bas- 
tante aplicação. 


iv) Os programas de Biblioteca Ge- 
ral acessíveis a todos os utiliza- 
dores (em oposição às bibliotecas 
privadas a que o sistema respon- 
de com sigilo) cobre os campos 
mais variados, com cerca de 
meio milhar de programas e 
«packages» de interesse geral 
quer para as diversas especiali- 
dades de engenharia, quer para 
a economia, a investigação ope- 
racional, a estatística, a matemá- 
tica e mesmo a pedagogia. 


4.3 — Divisão dos tempos 


A fim de responder com eficiência 
apropriada aos diversos tipos de ordens 
e dimensões de problemas dos diversos 
utilizadores simultâneos (máximo de 
40), o sistema dispõe de um programa 
de prioridades para os diversos tipos 
de comandos, e quando em execução, 
o tempo de unidade central atribuído 
a determinado utilizador é crescente 
com a quantidade de vezes que o pro- 
grama automaticamente volta à uni- 
dade central, para continuar a execu- 
ção. Contudo, estes intervalos pré-es- 
tabelecidos pelo programa de divisão 
de tempos e estabelecimento de priori- 
dades, acabam quando 


— À área de memorização dos resul- 
tados está cheia. 

— O sistema requer uma informação 
«on-line». 

— O cálculo acaba. 

— O tempo atribuído acaba. 
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Os tempos atribuídos de acordo com 
o esquema anterior não são fixos, mas 
calculados em função da «carga» do 
sistema nesse momento, e de forma a 
estabelecer um compromisso de satis- 
fação entre os utilizadores com peque- 
nas execuções e aqueles cujas neces- 
sidades excedem os valores médios. 


5 — O TRATAMENTO DA INFOR- 
MAÇÃO 


Tendo sido tentada nos capítulos an- 
teriores uma explanação sumária mas 
suficiente do problema, dos equipamen- 
tos de transmissão e dos equipamentos 
de tratamento, cremos poder avançar 
para os eventuais leitores o processo 
adoptado para tratamento de informa- 
ção. 

Para abordar este aspecto há que 
não esquecer, entre outros, dois pontos 
fundamentais. 


— À necessidade de, em tempo real, 
não falhar. 

— À dimensão do conjunto de pes- 
soas que, de um modo ou de ou- 
tro, colaboravam no processo. 


De facto, desde as Assembleias de 
Voto, cujo número deve ter sido da 
ordem de 14 000, passando pelas Jun- 
tas de Freguesia, Governos Civis, Edi- 
fício Gulbenkian (recepção, codifica- 
ção, tratamento, divulgação e coorde- 
nação do processo), Instituto Nacional 
de Estatística (tratamento em «batch», 
com cartões) e Centro de Cálculo Cien- 
tífico da própria Fundação Gulbenkian 
(piquete de prevenção), estiveram en- 
volvidos no processo muitos milhares 
de pessoas, 

Mesmo que não queiramos empolar 
as suas dimensões e nos reportemos às 
equipas que em determinado intervalo 
de tempo estavam em acção e exclua- 
mos pelo seu afastamento do processo 
central e pela duração da sua acção de 
contagem, os membros das Assembleias 
de Voto, ainda nos ficam alguns milha- 
res, com as mais variadas funções. 

Não admira que o processo tenha 
sido objecto de muitas dezenas de reu- 
niões mais ou menos amplas conforme 
os assuntos, que os processos de actuar 
tenham sido estudados e definidos com 
bastante rigor e que finalmente se tenha 
feito funcionar por diversas vezes, a 
simulação do processo eleitoral. 


5.1 — Dados e Codificação 


A informação que sob a forma de 
telegrama dava entrada no sector de 
processamento reproduz-se na Fig. 2 e 


diz respeito a uma freguesia do distrito 
de Lisboa. 

Trata-se da reprodução de um do- 
cumento real e nele podemos observar 
três espécies de escrita. 


i) pré-impresso 
O nome do distrito, a sigla dos 
partidos políticos concorrentes no 
distrito (pela ordem do resultado 
do sorteio referido no Cap. 2), e 
respectiva codificação. 


ii) colagem de fita 
Os nomes do concelho e da fre- 
guesia, a sigla dos partidos polí- 
ticos concorrentes no distrito, os 


Ed 


L47 S LISBOA 47 89/26 0033 


DISTRITO LISBOA 
CONCELHO LISBOA 

FREGUESIA SANTA ISABEL 
VOTAÇÃO 

PPM 83 OITO TRES 

CDS 795 SETE NOVE CINCO 

UDP 226 DOIS DOIS SEIS 

PS 3999 TRES NOVE NOVE NOVE 
FSP 122 UM DOIS DOIS 

MES 140 UM QUATRO ZERO 

MDP 407 QUATRO ZERO SETE 
Lc| 27 DOIS SETE 

PPD 1770 UM SETE SETE ZERO 
PCP 1323 UM TRES DOIS TRES 
FEC 42 QUATRO DOIS 


ELEITORES INSCRITOS 10389 UM ZERO TRES OITO NOVE 
VOTANTES 9433 NOVE QUATRO TRES TRES 
VOTOS EM BRANCO OU NULOS 499 QUATRO NOVE NOVE EA 


de possíveis erros foi assim eliminada 
pela introdução da unidade administra- 
tiva intermédia. 

Por outro lado, diga-se também que 
nem toda a codificação que se observa 
no documento, foi requerida pelo pro- 
cessamento em «Time-Sharing», sendo 
necessário para este, exclusivamente, a 
codificação distrito / concelho / freguesia 
(seis dígitos). 


5.2 — Consistência da Informação e 
Segurança 


Estes dois aspectos do processamento, 
fundamentais em quaisquer trabalhos, 
tomaram aqui uma acuidade extraordi- 
nária, 


Fig. 2 — Telegrama do Governo Civil de Lisboa 


eleitores inscritos, os votantes e 
os votos brancos ou nulos, com 
respectivos valores (repetindo por 
extenso os algarismos de cada 
valor). 


iii) manuscrito 
A codificação do concelho e fre- 
guesia. 


Notemos agora que a designação e 
codificação do concelho também apa- 
rece, embora como dissemos no Cap. 1, 
não fizesse parte da estrutura eleitoral. 
Deve-se ao facto de existirem no mesmo 
distrito, freguesias com o mesmo nome, 
mas em concelhos diferentes. A origem 


Para exemplificar, o que se entende 
pela primeira, diremos a soma dos va- 
lores atribuídos aos partidos políticos 
e dos votos em branco ou nulos tem 
que ser igual ao valor inscrito para os 
votantes e este, tem que ser menor ou 
igual ao valor dos eleitores inscritos. 

Também para exemplificar, se pode 
entender pela segunda, que uma de- 
terminada unidade de informação não 
seja considerada mais que uma vez, ou 
que, por erro de codificação ou digi- 
tação, exceda os limites que foram im- 
postos pelas dimensões do respectivo 
Círculo Eleitoral. 

Tendo em atenção estes e outros as- 
pectos cuja apresentação em pormenor 
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tornaria fastidiosa esta exposição, e 
tendo em atenção as características do 
sistema «Time-Sharing», foi adoptado 
o diagrama de trabalho que se apre- 
senta na Fig. 3. 

Trata-se de um esquema genérico, 
aplicado a todos os círculos eleitorais 
através de adaptações específicas, a ní- 
veis que aqui não são referenciados. 


5.3 — Capacidade de Escoamento e 
Resultados 


Como é do conhecimento dos nossos 
leitores o Acto Eleitoral decorria entre 
as 8 e as 19 horas do dia 25 de Abril de 
1975. Só nessa ocasião foi permitida a 
abertura das urnas e a contagem de 
votos. 

Uma vez apurados os resultados, es- 
tes foram transmitidos à Junta de Fre- 
guesia que por seu turno processou a 
soma por partidos, dos valores obtidos 
em cada uma das suas assembleias. 

O encaminhamento dos resultados fez- 
-se em seguida para os Governos Civis 
que após medidas apropriadas de con- 
trolo e registo, expediu para Lisboa os 
respectivos telegramas. 

Por estas razões os serviços instalados 
no Edifício Gulbenkian estiveram ope- 
racionais às 21 horas do mesmo dia 25. 

A firm de não alongar com uma ex- 
posição escrita um assunto que será 
mais apropriado para exposição oral e 
que pretenderia transmitir os raciocí- 
nios e medidas de carácter prático a elas 
correspondentes, tendo em vista a ca- 
pacidade de escoamento e processa- 
mento da informação, parece-nos mais 
apropriado apresentar os resultados con- 
seguidos. 

À Fig. 4 apresenta esses resultados. 

Nela se observa que a capacidade 
de resposta do sistema, estimada em 
360 telegramas por hora (o que viria 
a requerer cerca de 12 horas para pro- 
cessamento completo) nunca esteve sa- 
turada, ainda que entre as cinco e as 
oito horas do dia 26 se aproximasse 
consideravelmente. 

É no entanto conveniente citar que 
para atingir tal capacidade de escoamen- 
to foi necessário instalar 22 terminais, o 
que, sendo um número razoável, ainda 
está longe dos 40 terminais simultâneos 
que o sistema admite. 

Digamos também que tal capacidade 
foi facilitada pela utilização de progra- 
mas compilados, o que constitui uma 
faceta já apresentada em 4.2. 

No que diz respeito a resultados, a 
Fig. 5 reproduz os mapas de uma saída 
e que nos parece suficientemente clara, 
se chamarmos a atenção para alguns 
pontos. 


CHEGADA DOS TELEGRAMAS 


DEVOLUÇÃO DO TELEGRAMA 


CALCULO 
DE DEPUTADOS 


SAIDA 
Fig.7 


i) O recticulado e cabeçalho do ma- 
pa foram gravados numa matriz 
transparente com a qual se pro- 
duziram fotocópias. 


ii) Os códigos das primeiras sete li- 
nhas é o mesmo que consta da 


Fig. 6. 


DIGITAÇÃO 


PROGRAMA DE ANÁLISE 
E TRANSFERÊNCIA 


FORMAÇÃO DE FICHEIRO PARCIAL 
E TEMPORÁRIO DE DADOS 


FICHEIRO 
SEQUENCIAL LEITURA 


CONSISTENCIA 


REPRODUÇÃO 
DESCODIFICADA DO 
TELEGRAMA C/INF. 
CONSISTENCIA 


FICHEIRO DE DESCO- 
DIFICAÇÃO DE .FRE- 
GUESIAS 


DUPLICAÇÃO 


FICHEIROS 
DE DEPUTADOS 


FICHEIROS DEFINITIVOS 


“DE ACESSO ALEATÓRIO 


CALCULOS GERAIS 


SAIDAS 
Fig.5 e 6 


Fig.3 - DIAGRAMA GENÉRICO DE PROCESSAMENTO 


iii) Os rectângulos não preenchidos 
representam partidos políticos (li- 
nhas) que não concorreram no 
Círculo Eleitoral respectivo (co- 
lunas). 


iv) A ordem dos partidos políticos é 
a ordem alfabética das respecti- 
vas siglas. 
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Data 


Fig.4 - CAPACIDADE DE ESCOAMENTO 


Como complemento destas três folhas 
um outro mapa, que a Fig. 6 reproduz 
apresenta os resultados globais do país 
e sobre este apenas há que chamar a 
atenção para a ordem decrescente de 
votos em que os partidos aparecem. 

Quanto aos resultados, mas agora no 
aspecto operativo, deve citar-se que, 
sendo o conjunto de resultados consti- 
tuído por quatro mapas, e sendo neces- 
sários cerca de cinco minutos para im- 
pressão de cada um deles, o tempo to- 
tal necessário para a sua impressão 
permanecem de cinco minutos, pois 
cada um foi feito no seu terminal. 

Houve portanto que instalar, além 
dos vinte e dois terminais de entrada, 
mais quatro para os mapas de saída, 
cujo trabalho, facilmente se conclui, 
não ter sido contínuo. 

Aproveitamos esta oportunidade para 
informar que mais quatro terminais fo- 
ram instalados, mas estes como sobres- 
salentes. 

No capítulo de resultados, algo mais 
há a acrescentar, e agora no cumpri- 
mento do que se apresentou como ob- 
jectivo último do Acto Eleitoral — apu- 
ramento dos deputados representantes 
dos diversos Círculos Eleitorais. 

A Fig. 7 reproduz a saída relativa ao 
Círculo Eleitoral de Beja. 

Trata-se de uma informação obtida 
pelo processo de «Hondt», conforme 
referido no Cap. 2, e cuja aplicação 
só era viável quando o Círculo Eleitoral 
conhecia todos os resultados. 

Os nomes dos deputados, memoriza- 
dos em ficheiro apropriado, foram ex- 


traídos e agrupados após ter sido deter- 
minada a quantidade de cada partido 
político e a ordem do mandato. 


6 — PLANEAMENTO DO PRO- 
CESSO 


Chegados a este ponto da exposição, 
resta abordar alguns aspectos da solu- 
ção adoptada para um problema que 
não sendo constituído por assuntos 
transcendentes, requeria uma articula- 
ção apropriada. 

Sobre certos aspectos, específicos de 
alguns dos capítulos anteriores, tenta- 
mos já dar essa panorâmica, pelo que, 
apenas alguns outros são aqui aborda- 
dos. 


6.1 — Equipamentos, Pessoal e Subs- 
tituição dos Postos de Traba- 
lho 


Estes três aspectos apresentam-se in- 
terligados e sobre o primeiro já foi in- 
dicada a quantidade de terminais. Lo- 
gicamente, um terminal requer um 
operador, e quando esse operador está 
fatigado, há que substituí-lo. É por- 
tanto necessário estabelecer turnos com 
uma duração aceitável. 

Por outro lado, os equipamentos ne- 
cessários a um operador não se limitam 
a um terminal, e tendo em atenção a 
eficiência requerida, todos os porme- 
nores são importantes. Por isso se jun- 
tou ao terminal uma mesa de dimensão 


apropriada, com um cacifo duplo para 
entradas e saídas. 

No que respeita a pormenores, deve 
dizer-se que ao longo das simulações 
se chegou a ensaiar diversas posições 
relativas daquelas peças, assim como 
se cuidou de outros aspectos relativos 
à visibilidade da identificação dos ter- 
minais e até da recolha do papel uti- 
lizado no terminal. 

O que dissemos até aqui diz respeito 
a um terminal, mas recordando que 
eram 30 terminais instalados, que o es- 
paço de que se dispunha era aceitável 
mas não exagerado, que era necessário 
circular e ter acesso a todos os termi- 
nais, se justificam preocupações que 
noutras circunstâncias seriam menos vá- 
lidas. 

A Fig. 8 apresenta a área disponível 
e o arranjo decidido para os equipa- 
mentos. 

Mais alguns pormenores do conjunto 
resultaram da necessidade dos operado- 
res chamarem um elemento da equipa 
coordenadora, e também de esta trans- 
mitir à totalidade dos operadores certas 
instruções. Daqui resultou a instalação 
de sistema de «botoneiras» com qua- 
dro de identificação e ainda de um sis- 
tema sonoro. 

No que diz respeito a pessoal, há que 
referir, para cada turno, 


i) equipa de coordenação /esclareci- 
mento — 4 pessoas 


ii) equipa de operadores de termi- 
nais de entrada — 23 pessoas 


li) equipa de distribuição/recolha / 
[registo — 2 pessoas 


o que no total prefaz 29 pessoas. 


Se atendermos agora que a área dis- 
ponível era de 95 metros quadrados 
rapidamente vemos que pouco mais de 
três metros quadrados couberam a cada 
pessoa /equipamento/espaço de circula- 
ção, e justificamos assim algo do que 
atrás foi dito, além das instruções bas- 
tante rígidas para comportamento re- 
querido naquela área. 

A duração do turno adoptada foi dz 
oito horas, e por circunstâncias diver- 
sas, a que não foi alheia a dificuldade 
de recrutar operadores de terminal e 
proceder a sua formação, a equipa to 
tal do primeiro turno, voltou ao terceiro 
turno. 


6.2 — Formação do Pessoal, Método 
de Actuação e Controlo do 
Processo 


Não dispondo o Time-Sharing de 
pessoal habilitado suficiente, convidou 
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Fig. 5B — Mapa dos resultados por Círculo Eleitoral 
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alguns elementos das empresas utiliza- 
doras do Sistema, e recebeu deles uma 
valiosa colaboração. 

Todos estes colaboradores eram, uns 
mais profundamente, outros menos, co- 
nhecedores do sistema, e operadores 
experientes. 

Contudo não era possível, por se tor- 
nar inoperante, que a sua forma de 
actuação fosse livre, embora porven- 
tura muito válida. 

Por isso, precedendo as simulações, 
a formação do pessoal foi objecto de 
diversas reuniões, onde o problema foi 
apresentado e as maneiras de actuar 
foram discutidas. 

Ássim ficaram assentes os pormeno- 
res de operação (que definiam rigoro- 
samente uma só maneira de actuar), 
os pormenores de comportamento den- 
tro da área, os pormenores de substi- 
tuição temporária de operadores e iden- 
tificação do trabalho realizado, e até 
pormenores de alimentação, que por 
razões impostas pelo Serviço de Segu- 
rançá, tiveram que ser solucionadas 
para um conjunto de mais de cem pes- 
soas a trabalhar no chamado «coração» 
do processo eleitoral. 


LEGENDA 


1-22 Terminais de entrada 
23-26 a " saida 
27-30 ii 

31 Mesa coordenação/controlo 


sobressalentes 


32 Mesa de triagem 
33 Serviços de controlo (MAI) 


34 Registo, codificação, 
fotocopias (MAI) 


35 Receptores telegraficos (CTT) 
36 Telefones (TLP/CTT) 

37 Serviço de segurança (COPCON) 
38 Serviços de divulgação (MCS) 
39 Jardim interior 

40 Sanitarios = .—4 
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Fig. 7 — Deputados do Círculo Eleitoral de Beja 
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INFORMATICA 


na Assembleia Constituinte 


Na sessão n.º 37 da Assembleia Cons- 
tituinte realizada em 27 de Agosto de 
1975, foi discutido e aprovado o Art.º 
22 da Constituição. Este Artigo, do ca- 
pítulo das liberdades fundamentais, diz 
respeito directamente à utilização da 
informática. 

Atendendo à importância que esta lei 
poderá ter para a nossa profissão acha- 
mos conveniente transcrever, na ínte- 
gra, do Diário das Sessões n.º 38 de 
28/8/1975, a discussão dessa lei. 


O Sr. Presidente: — Vamos agora ao 
artigo 22.º. Vai ser lido. 


ARTIGO 22.º 

1-— A informática não poderá ser 
usada como registo de dados respeitan- 
tes a convicções políticas, fé religiosa 
e vida privada, 

2-— E garantido a todos os cidadãos 
e direito de tomar conhecimento do que 
a seu respeito constar dos ordenadores 
informáticos e do fim a que se destinam 
as informações, bem como o direito à 
rectificação dos dados errados. 

3 —É proibida a atribuição de um 
número aos cidadãos em substituição 
do nome para fins repressivos ou de 
identificação. 


O Sr. Presidente: — Encontra-se na 
Mesa uma proposta de substituição de 
todo o artigo, apresentada pelo PS. 
Parece que a nossa ilustre colega pode- 
ria ler a proposta. Teria mais facili- 
dade... 


A Sr.* Emília de Melo (PS): 


Art.º 22 — 1. Todo o cidadão tem o 
direito de tomar conhecimento do que 
a seu respeito constar dos registos meca- 
nográficos e do fim a que se destinam 
as informações, podendo ainda exigir 
a rectificação dos dados errados e a sua 
actualização. 

2-— A informática não poderá ser 
usada para tratamento de dados refe- 
rentes a convicções políticas, fé religio- 
sa ou vida privada, salvo quando se 
trata do processamento de dados não 
identificados para fins estatísticos. 

3 — É proibida a atribuição de um 
número nacional único aos cidadãos. 

4 — Em lei ordinária será assegurada 
a defesa dos cidadãos contra a utiliza- 
ção abusiva da informática e criada a 
comissão de inspecção de informática, 
cujas funções são definidas pela Assem- 
bleia Legislativa Popular. 
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O Sr. Presidente: — Algum dos Srs. 
Deputados quererá que esta proposta 
seja discutida número por número? 


Pausa. 


Tem a palavra o Sr. Vital Moreira. 
O Sr. Vital Moreira (PCP): — 
por número. 


O Sr. Presidentes 
Deputado, não ou 


O Sr. Vital M 
efectivamente sej 
número por n 


Entretanto, 
quanto ao n.º 1. 


O Sr. Presidente: — Então já não é 
preciso. 
Está então em debate o n.º 1. 


Pausa. 
O Sr. Luís Catarino (MDP/CDE): 


Sr. Presidente: Não dei conta de que 
tenha sido entregue ao MDP. 


O Sr. Presidente: — Isso é uma falta 
que vai ser reparada com a melhor das 
boas vontades. 


Pausa. 


Está o n.º 1 em debate. 
A Sr. Deputada quer ter a bondade 
de voltar a ler o n.º 1? 


A Sr* Deputada Emília de Melo leu 
novamente o n.º 1 da proposta. 


O Sr. Presidente: — Está em debate. 
Ninguém pede a palavra? 


Pausa. 


Vai votar-se. 


Submetido à votação, a proposta for 
aprovada por unanimidade. 


O Sr. Presidente: — N.º 2. Tenha a 
bondade, a Sr.* Deputada de o ler de 
novo. 


Foi lido novamente 


O Sr. Presidente: — Está em debate. 


O Sr. Leite de Castro (PPD): — 


salavra, Sr. Presidente. 


atámento» por pai 
ressupõe antes e estejam regis- 


só-avVisar o seguinte: é que o tratamento, 
ta! como está aqui entendido, ou seja, 
o tratamento em termos de informática. 
engloba o registo, a codificação, portan- 
to, a recolha de informação, codifica- 
ção, registo em suporte magnético ou 
noutro tipo de suporte qualquer, o res- 
pectivo processamento e a obtenção dos 
dados em out-put. 


O Sr. Leite de Castro: — Pois, com 
o entendimento que nos acaba de ser 
dado pela Deputada que acaba de fa- 
lar, não há dúvida nenhuma de que, 
assim, concordamos. Unicamente gos- 
taríamos que isso ficasse definido e con- 
signado. 

Muito obrigado. 


O Sr. Amarino Sabino (PS): — Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente: — Tenha a bon- 
dade. 


O Sr. Amarino Sabino: — Na me- 
dida em que apenas queria apoiar a 
minha camarada, e dado que o De- 
putado do Grupo do PPD aceitou a 
informação, eu prescindo. 


Lisboa, 1(4) /Maio-Out. 1975 


13 


O Sr. Presidente: — Se ela foi pres- 
cindida, era desnecessário, 


Risos. 


Mas enfim. Vamos então continuar 
com o debate. 

Se algum Sr. Deputado deseja in- 
tervir, tenha a bondade. 


Pausa. 
Vai votar-se. 


Submetida à votação, a proposta for 
aprovada por unanimidade. 


O Sr. Presidente: — Vamos passar 
ao n.º 3. 


Foi lido novamente pela Sr* Depu- 
tada Emilia de Melo. 


O Sr. Presidente: — Está em debate. 


O Sr. Vital Moreira: 
vra, Sr. Presidente. 


Peço a pala- 


O Sr. Presidente: Sr. Deputado 
Vital Moreira, tenha a bondade. 


O Sr. Vital Moreira: —É apenas para 
pedir um esclarecimento aos autores da 
proposta de alteração neste sentido: Em 
primeiro lugar, qual é a diferença entre 
esta nova redacção; em segundo lugar, 
quais as razões que motivaram a alte- 
ração; em terceiro lugar, se esta redac- 
ção tem algo a ver ou tem alguma re- 
levância para a prática, que hoje creio 
ser comum, de atribuir permanente- 
mente o mesmo número aos bilhetes 
de identidade dos cidadãos. Os autores 
da proposta desculparão as perguntas 
de leigo nesta matéria. 


(O orador não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Direito de res- 
posta. Quer responder, Sr.* Deputada? 


A Sr.* Maria Emília de Melo — Não 
temos nada que desculpar. É natural 
que agora sejamos nós, informáticos, a 
maçar, quando os advogados já nos 
maçaram tanto tempo. 


Risos. 


Bom. Eu queria só justificar o se- 
guinte: É que a ideia do número nacio- 
nal significa um número único que 
identifica o cidadão, que acompanha o 
cidadão desde que nasce até à morte. 
E, esse número criado, há efectiva- 
mente teses, e que me parecem com 
fundamento, para rejeitar a criação des- 
se número, pelo menos enquanto não 
forem conseguidas condições de um 
contrôle perfeitamente claro sobre ele. 
Porque leva a uma certa radiografia 
da vida privada dos cidadãos, que me 
parece que não deve ser feita se que- 


remos respeitar a vida privada de cada 
pessoa. 

É nesse sentido, e não no sentido de 
número de identidade, porque o nú- 
mero de identidade é um, o número 
de beneficiário da previdência é outro, 
o número da carta de condução é outro. 
Evidentemente, todos esses números 
existem. 

Mas este número nacional seria um 
número único. 


(4 oradora não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Está ainda aber- 
to o debate. 


Pausa. 


Vamos votar. 


Submetido à votação, foi aprovado 
com 1 abstenção. 


| O Sr. Presidente: — A Sr." Deputada 
ou o Sr. Deputado... 


Risos. 


É que não sei bem como hei-de di- 
zer. Não se pode chamar poetisa, agora 
chama-se poeta. Tenha pois a bondade 
de ler o n.º 4. 


Foi lido novamente. 


O Sr. Presidente: — Tem a palavra 
o Sr. Deputado Vital Moreira. 


O Sr. Vital Moreira: — Eu creio que 
este número — e por isso é que nós 
há bocado requeremos a votação e dis- 
cussão número a número — contém ma- 
téria que talvez não seja de consagrar 
constitucionalmente. 

Eu proporia aos autores da proposta 
se estariam de acordo em dar a seguinte 
redacção ao número: «A lei assegurará 
a defesa dos cidadãos contra a utiliza- 
ção abusiva da informática.» 

Pura e simplesmente, deixando o 
resto para matéria, portanto, da própria 
lei. Os termos da defesa efectiva do ci- 
dadão contra a informática. 

Parece-me de facto, excessivo que 
seja a Constituição a dizer que haja 
— dando-lhe já um nome, com letras 
grandes e tudo — que haja uma comis- 
são de inspecção informática. 


(O orador não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Está em debate. 
Têm alguma coisa a acrescentar ou 
a esclarecer ou a concordar? 


Pausa. 

Não. Continua aberto o debate. 

Pausa. 

Tenha a bondade a Sr.* Deputada 
Emília de Melo. 


A Sr.* Emília de Melo: — A ideia que 
presidiu a ficar já aqui consagrada 


a Comissão de Inspecção de Informáti- 
ca, com letra maiúscula ou não, isso 
é indiferente, o Sr. Deputado Vital Mo- 
reira poderá escolher, ... 


Risos. 


--. mas a ideia que presidiu a isto é a 
seguinte: é de, efectivamente, a inter- 
pretação de uma Jei, de um artigo da 
Constituição, ou de uma lei num código 
civil qualquer cidadão com a 4.º classe 
o poder fazer, evidentemente que depois 
não poderá fazer aqueles trocadilhos 
e aqueles raciocínios dedutivos que por 
exemplo o Sr. Deputado Vital Moreira 
nos tem dado no seu puro e precioso 
estilo parlamentar. Mas, efectivamente, 
parece-me aqui que é de pôr, na me- 
dida em que os programas que são 
corridos no computador, os registos e 
a obtenção desses registos em disco ou 
noutro suporte magnético são coisas 
que, efectivamente, só pessoas ligadas 
à matéria podem interpretar. Portanto, 
não é uma lei a ser, efectivamente, tra- 
tada por meios normais, por advogados 
por exemplo, mas tem de ser uma lei 
tratada ou interpretada pelo menos, e 
a matéria dela tem de ser interpretada 
e julgada por pessoas ligadas à infor- 
mática. 
(A oradora não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Continua em de- 
bate. Ninguém pede a palavra? 


Pausa. 


Tem V. Ex.* a palavra Sr. Deputado 
Luís Catarino. 


O Sr. Luís Catarino: — Eu só queria 
pedir um esclarecimento à Sr.” Depu- 
tada, que era este: se, quando se en- 
tende que fosse a lei a regular todo esse 
sistema e todo esse aparelho de fiscali- 
zação dos serviços de informática que 
podem erigir-se contra os cidadãos, não 
admite que realmente estivesse cuidada 
toda a formação de uma comissão de 
técnicos especializada e se não é pos- 
sível, através dessa lei especial, prever 
que os técnicos dêem um apoio eficaz, 
a assegurar a defesa desses direitos. Se 
é necessário já, a partir de um texto 
constitucional, apontar para uma co- 
missão de técnicos. 


(O orador não reviu.) 


A Sr.* Emília de Melo: — Eu posso 
dar... 


O Sr. Presidente: — Pode, com cer- 
teza, depois de eu lhe dar a palavra. 
Já pode. 

Risos. 


A Sr.* Emília de Melo: — Eu queria 
dizer o seguinte: é que, efectivamente, 
pretende-se neste momento que o le- 
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gislador ordinário fique já vinculado à 
criação desta Comissão. Portanto, 
quando fizer a legislação, tenha já a 
obrigatoriedade de criar essa Comissão, 
esta Comissão que está indicada aqui 
pela Assembleia Legislativa Popular. 
Porque, em princípio, ela deverá, cor- 
rectamente e de acordo com o que se 
tem processado, ficar com representan- 
tes dos partidos que tenham assento na 
Assembleia, por exemplo, além de ou- 
tras pessoas, mas dentro desta lógica 
que nos parece é de inserir aqui, para 
que ela fique obrigatoriamente consa- 
grada, posteriormente, na lei, e de que 
seja a Assembleia a designá-la pela re- 
presentação que deve ter dos próprios 
partidos que a integrarem na altura. 


(A oradora não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Acabou de che- 
gar à Mesa uma proposta do Sr. Depu- 
tado Lopes de Almeida, que vou pedir 
o favor de ser lida. 


O Sr. Secretário: — É que, realmen- 
te, tenho dificuldade em ler uma das 
palavras que aqui está. Se não se im- 
portasse... 


O Sr. Lopes de Almeida (PCP): 
Propomos a seguinte redacção para 
o n.º 4 do artigo 22.º: 


A lei assegurará a defesa dos cida- 
dãos contra a utilização abusiva da 
informática. 


O Sr. Presidente: — Está em debate. 
Ninguém pede a palavra? 

Vai votar-se, 

Pausa. 


AÁgitação na Assembleia. 


O Sr. Presidente: — Peço desculpa. 
Tenham a bondade de se sentar, por- 
que houve aqui uma chamada de aten- 
ção, que não percebi. 


Pausa. 


Têm toda a razão. Há uma pessoa 
que nunca se pode enganar: é o Presi- 
dente. Neste caso, enganou-se e pede 


desculpa. 
Risos. 


Creio que está encerrado o debate 
quanto à proposta da Sr.* Deputada Ma- 
ria Emília. 

Vamos, portanto, proceder à votação 
do n.º 4, 


Submetido à votação, foi aprovado 
com 16 votos contra e 3 abstenções. 


O Sr. Lopes de Almeida: — Dado o 
resultado dessa votação, retiramos a 
nossa proposta. 


O Sr. Luís Catarino: — Sr. Presi- 
dente, dá-me licença? 


O Sr. Presidente: —É para uma de- 
claração de voto, não é verdade? 


O Sr. Luís Catarino: — É, sm. O 
MDP quer fazer apenas um aponta- 
mento: é que o nosso voto induz-se 
pelas razões que determinaram a nossa 
intervenção de há pouco. 

Se, realmente, entendemos que deve 
ser adstrita à informação de técnicos so- 
bre o contrôle da informática na defesa 
do cidadão, exactamente contra o apa- 
relho técnico poderosíssimo da infor- 
mática, se realmente aceitamos isso, 
parece-me que a melhor altura de o 
prevenir não é agora: nós, tecnicamen- 
te desprevenidos nesta Assembleia, es- 
tarmos já a criar antecipadamente um 
órgão que há-de tratar desse problema. 
E é antes a Assembleia Legislativa fu- 
tura, que discutirá esse problema, que 
maduramente se debruçará sobre o as- 
sunto, que tem as acessorias, digamos 
tecnicamente necessárias, que poderá 
fazê-lo com mais eficácia. 


(O orador não reviu.) 


O Sr. Presidente: — Há mais decla- 
rações de voto? 


Pausa. 


Discussão do assunto na API 


Depois de se tomar conhecimento, pe- 
los jornais diários, do teor do texto 
aprovado, decidiu-se enviar um telegra- 
ma, dirigido ao Presidente da Assem- 
bleia, que foi lido na sessão da Assem- 
bleia Constituinte n.º 40, de 2/9/1975, 
publicado no Diário das Sessões n.º 41, 
de 3/9/1975, e que transcrevemos na 
integra. 


Tendo tido conhecimento jornais in- 
tervenção Deputada Emília Melo sobre 
informática lamentamos inclusão sob 
forma indicada Artigo 22.º Constituição 
sem estudo profundo consequências ní- 
vel informática nacional e não só que 
não temos conhecimento ter sido efec- 
tuado solicitamos sua intervenção Depu- 
tada discuta assunto nível profissional 
intermédio desta Associação com tra- 
balhadores sector visto discussão as- 
sunto Assembleia enfermar desconheci- 
mento informática pela Assembleia e 
pessoas em geral reservamos direito 
Associação efectuar parecer final sobre 
este assunto e aprovação dada artigo. 


Presidente Direcção Porto. 
Presidente Direcção Lisboa. 
Associação Portuguesa Informática. 


(Conclui na pág. 17) 
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deixe-se Y e Í 
de 


processos 


medievais 


KEYPROCESSING 


CMC dá prioridade à «massa cinzenta» 
dos seus sistemas e é por isso que 
conseguiu desenvolver um «software» 
bastante potente. 


A recolha de dados através de multi- 
teclados pertence ao domínio do 
«software». 


Para simplificar o procedimento da 

recolha de dados, 

para preparar as informações, 

para dispor de numerosos controlos lógicos, 
para alcançar uma gestão óptima, 

para fazer frente às aplicações mais variadas, 
necessita-se de um «software» puro, 
desenvolvido, e ... operacional. 


Além disso a CMC seleccionou os 
melhores elementos de «hardware» e 

é assim que podemos garantir 

o melhor teclado, o melhor processador, 
a melhor unidade de discos, a melhor 
unidade de banda magnética ..., etc. 


(PORTUGAL) 


Rua Sanches Coelho, 2 
Telefone 7770 72 
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na 


(Conclusão da pág. 15) 


Considerandos ao art.º 22.º aprovado 


na Assembleia Constituinte 


1. Em referência ao 1.º parágrafo 
aprovado, algo nos parece ser de sa- 
lentar: o cidadão tem não só o poder 
de «exigir a rectificação dos dados erra- 
dos e a sua utilização», o que evidente- 
mente achamos correcto, mas tem tam- 
bém o dever de corrigir os dados sempre 
que encontre errados ou desactualiza- 
dos. 


2. No que se refere ao 2.º parágrafo, 
não são nem prévia nem devidamente 
definidos os termos convicções políticas, 
fé rehgiosa e vida privada, o que levará 
a grandes discussões futuras sobre a sua 
aplicação. Sem entrarmos em grandes 
polémicas bastará, por exemplo, per- 
guntar: 


— as contas bancárias são vida pri- 
vada? 

— ter ou não ter telefone também 
será? 

— determinada convicção política (?) 
ou fé religiosa (2?) (embora não 
definidas) não são vida privada? 


Não estaremos a fazer grande limi- 
tação — e os trabalhadores de informá- 
tica disso terão consciência —, para 
assegurar uma pequena protecção? Crê- 


Assembleia 


INFORMÁTICA 


Constituinte 


-se que em alguns casos os dados es- 
tarão melhor protegidos em suporte 
magnético codificado do que nas mãos 
ou no cofre de qualquer entidade! 
Levantam-se também algumas dúvi- 
das quanto ao regime de RE ENaO con- 
sagrado no ponto 2: «..., salvo q 
se trata do processamento de 


dos específicos sobre o indivídão? 
se o progresso tecnológico, amanhã, 
justificar, por consenso dos cidadãos, a 
sua utilização para maior eficiência 
administrativa (e relativa à sua própria 
vivência), a adopção do número único, 
eventualmente não «radiográfico» (que 
é efectivamente número nacional por 


ser único para cada cidadão e para to- 
das as funções), iremos nós modificar 
a Constituição Política do País? Iremos 
convocar uma Assembleia Constituinte 
apenas para esse fim? 

Note-se que achamos que há ques- 
des de fundo envolvidas neste assunto 


deputada Emília 
dialogantes foi 
se considerarem 


ateci leao da 


pla o artigo 22.º os 


éiros não informáticos? 

Estes considerandos, razões pelas 
quais enviámos o telegrama acima trans- 
crito são base para discussão alargada 
que permitirá concretizar o relatório 
que a Associação se propôs enviar ao 
sr. Presidente da Assembleia Consti- 
tuinte. 


EMULAÇÃO 


UINIVAÇ 


MICROPROGRAMAÇÃO 
MULTIPROGRAMAÇÃO 


90/30 


COMPATIBILIDADE 
LINGUAGENS DE ALTO NÍVEL 
CRESCIMENTO 


SPER?Y <> LINIVAC 
O Sucesso dos Nossos Clientes é 
SPERRY UNIVAC é 


Z 


o Nosso Sucesso 


uma divisão da Sperry Rand Corp. 
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À Informática e as Nacionalizações aminas, 


Com as nacionalizações da Banca, Se- 
guros e grandes empresas a situação da 
Informática poderá modificar-se profun- 
damente. 

Como é do conhecimento geral, os 
grandes centros estão concentrados nas 
empresas nacionalizadas, nomeada- 
mente na Banca ou sob controlo desta. 

Acontece que cada Banco dispõe do 
seu centro, de uma maneira geral insta- 
lado em Lisboa. Alguns, dispõem 
mesmo de dois, um em Lisboa, outro 
no Porto. Este facto é perfeitamente 
justificável se atendermos a que os 
Bancos pertenciam a grupos econó- 
micos diferentes, para os quais não se 
levantavam problemas de custos. 

Havia casos, não pouco raros, em 
que se procedia à substituição de um 
equipamento por outro mais evoluído, 
com maior capacidade de memória, 
mais periféricos, etc., quando o Centro, 
tal como estava anteriormente, ainda se 
encontrava em estado de sub-aprovei- 
tamento das suas potencialidades. Estas 
substituições tinham apenas um carác- 
ter publicitário. 

As Seguradoras, de uma maneira ge- 
ral, têm os seus serviços integrados nos 
mesmos Centros da Banca, o que se 
compreende porque pertenciam aos 
mesmos grupos económicos. Há apenas 
alguns casos de excepção, relativos a 
Seguradoras com Centros próprios ou 
executando os seus trabalhos em regime 
de «Service-bureau», noutras empresas. 
As grandes empresas, tais como Side- 
rúrgicas, Metalúrgicas, Transportado- 
ras, Cimenteiras, e outras, ou dispõem 
de Centros próprios ou têm os seus ser- 
viços integrados nos Centros dos grupos 
a que pertenciam. 

De uma maneira geral, cada grupo 
ou grande empresa dispõe do seu Cen- 
tro. Daqui, resulta um mau aproveita- 
mento das potencialidades dos Centros 
existentes no País, não só a nível das 
empresas nacionalizadas, e atrás refe- 
ridas, como também nos serviços pú- 
blicos e empresas privadas. 

Com este estado de coisas acontece 
que, diariamente se processam em Cen- 
tros diferentes trabalhos iguais, aumen- 
tando assim as respectivas despesas de 
exploração. 

Várias são as soluções possíveis para 
uma melhor exploração dos Centros e, 
consequentemente, redução de despesas. 


1. BANCA 


Analisaremos duas, para o caso con- 
creto da Banca. 


Uma das soluções, que não parece 
aconselhável, visaria a especialização 
dos Centros bancários por tipos de ser- 
viço. 

Portanto, teríamos um Centro a tra- 
tar de Letras, outro de Depósitos, ou- 
tro de Transferências de Emigrantes, 
etc. 

Este tipo de organização implicaria 
a manutenção de vários ficheiros de 
clientes e outros, dispersos por cada 
centro, o que provocaria aumento de 
encargos — económicos, de tempo de 
máquina, de suportes magnéticos — 
para a actualização e manutenção dos 
mesmos. 

Analise-se por exemplo, a abertura de 
Conta para um novo cliente: 


Seria necessário informar cada Cen- 
tro para que procedessem à actua- 
lização dos respectivos ficheiros. 

Esta informação necessitaria ser con- 
trolada por um sector «Centraliza- 
dor e de Controlo», para evitar que 
os ficheiros não se desactualizassem 
a nível dos diferentes Centros. 


Todo este circuito concorreria para o 
aumento dos encargos atrás referidos. 

Parece também que não seria evitada 
com este esquema uma reconversão dos 
actuais ficheiros de clientes dos diferen- 
tes bancos, ou então teríamos a sua uti- 
lização com as duplicações existentes. 
Convirá recordar que os clientes bancá- 
rios trabalham habitualmente com vá- 
rios bancos, 

A outra solução, que parece mais 
aconselhável, seria baseada na consti- 
tuição de dois grandes «Centros Emis- 
sores», um no Sul, outro no Norte, onde 
seriam centralizados todos os Serviços 
da Banca. 

As vantagens de centralização apenas 
em dois centros, residem entre outros, 
nos seguintes pormenores: 


— uniformização dos critérios de tra- 
tamento aos diferentes níveis, que 
neste momento ainda diferem de 
Banco para Banco; 

— criação de apenas um ficheiro de 
cada tipo, no Sul e no Norte; 

— economia de tempo de máquina e 
suportes magnéticos para actuali- 
zação e manutenção dos respecti- 
vos ficheiros; 

— criação de um ficheiro único de 
responsabilidades, o que permitiria 
um controlo efectivo ao crédito 
concedido pela Banca. 


Seria indispensável operar-se uma re- 
conversão em todos os ficheiros, quer 
para uniformização como também para 


a atribuição de um número único de 
cliente, para todos os Bancos. 

E os restantes centros bancários? 

Seriam readaptados às novas exigên- 
cias. Assim, teríamos os centros a fun- 
cionar apenas para recolha e validação 
de dados, que seriam enviados diaria- 
mente para o «Centro Emissor» onde se 
efectuaria todo o processamento. 

O envio dos dados poderia efectuar-se 
em suporte magnético BANDA — ou 
qualquer outro meio, mas sempre refe- 
renciados com «CÓDIGO DE ORI- 
GEM», para permitir identificação pos- 
terior da documentação, ficheiros, etc. 

Criar-se-ia assim um esquema de tra- 
balho em que se poderiam aproveitar 
os centros bancários e respectivo pes- 
soal noutros serviços, pois o tempo gasto 
na leitura e validação dos dados seria 
sem dúvida muito inferior ao actual- 
mente gasto na execução total do tra- 
balho. 

Entretanto, poderia iniciar-se a me- 
canização das empresas que estavam 
sob controlo das nacionalizadas e ou- 
tras, bem como dos serviços públicos, 
nomeadamente, Caixas de Previdência, 
Câmaras, Juntas de Freguesia e Repar- 
tições de Finanças, sem que para isso 
fosse necessário a aquisição de novo ma- 
terial. 

Por outro lado, a criação dos dois 
«Centros Emissores» permitiria a utili- 
zação de TELE-PROCESSAMENTO 
generalizado a todos os Bancos, com 
mais eficiência e em melhores condições 
económicas. 

A comunicação entre os «Centros 
Emissores» poderia efectuar-se através 
da utilização de um «terminal pesado», 
que funcionaria numa das cidades, em 
ligação com o computador instalado na 
outra. Diariamente, em hora combinada 
ou sempre que necessário, estabelecer- 
-se-ia ligação entre o computador e o 
terminal, e iniciar-se-ia a troca de da- 
dos. 

Este tipo de solução adapta-se perfei- 
tamente a qualquer projecto de reestru- 
turação da Banca, que tenha por objec- 
tivo o agrupamento dos pequenos e 
médios bancos, com vista à especializa- 
ção dos mesmos por ramos de activi- 
dade. Será um primeiro passo na unifor- 
mização de ficheiros e centralização dos 
serviços. 


2. SEGUROS 


O esquema a seguir nos Seguros, po- 
deria ser semelhante ao da Banca. As 
Seguradoras centralizariam também as 
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suas emissões em dois «Centros Emisso- 
res», instalados no Sul e no Norte. Esta 
centralização poderia ser acompanhada 
de medidas de uniformização de trata- 
mento, tais como: 


— acerto de tarifas, evitando assim 
que uma Seguradora mantenha 
prémios diferentes de outra, para 
um mesmo seguro; 

— Definição de uma política nacional 
de comissões, a praticar por todas 
as Seguradoras, independentemen- 
te do Agente do seguro; 

— controle sobre sinistros, nomeada- 
mente sobre critérios de avaliação 
e atribuição de indemnizações. 


Atendendo a que as Seguradoras nor- 
malmente não dispõem de centros pró- 
prios, tal como foi dito anteriormente, 
a recolha de dados poderia processar-se 
através de máquinas gravadoras ou per- 
furadoras de fita, de tal forma que dia- 
riamente nos «Centros Emissores» fos- 
sem recebidos os dados para processa- 
mento, com o respectivo «CÓDIGO DE 
ORIGEM». Estas máquinas poderiam 
ainda ser utilizadas para fornecimento 
de «comprovantes de novos seguros», 
a entregar aos segurados imediatamente. 

Os cálculos de prémios, encargos e 
total a cobrar, bem como a emissão de 
apólices e recibos, seriam feitos no 
«Centro Emissor». 

As reservas matemáticas e provisões, 
a determinação de custos de processo de 
sinistro e o controlo das indemnizações 
a pagar, também poderiam ser efectua- 
das nos «Centros Emissores». 

Seria necessário, para a prática deste 
esquema, proceder a uma reestrutura- 
ção de ficheiros, à atribuição de um nú- 
mero único de segurado, e centralização 
dos ficheiros apenas nos dois «Centros 
Emissores». 

Também seria necessária a criação de 
um ficheiro único de Agentes e Anga- 
riadores, para permitir um maior con- 
trolo sobre as comissões. 

As relações entre os dois «Centros 
Emissores» poderiam efectuar-se tal 
como para a Banca. Aproveitar-se-iam 
da mesma forma os tempos disponíveis 
nos actuais centros das Seguradoras 
para a execução de trabalhos para ou- 
tras empresas. 

São muitas as vantagens que se po- 
derão retirar da utilização destes esque- 
mas de exploração dos Centros, tanto 
na Banca como nos Seguros. Quando 
atrás se aludiu à mecanização dos ser- 
viços das Repartições de Finanças, foi 
a pensar no grande auxílio que pode- 
rão os «Centros Emissores» prestar a 
estas Repartições. Praticamente, sem 
qualquer aumento de trabalho, poderão 
os Centros fornecer dados relativos aos 
vencimentos de todo o pessoal das em- 


presas bancárias e seguradoras, comis- 
sões pagas aos correspondentes bancá- 
rios e Agentes de Seguros, entre outras. 

Poderíamos ainda controlar as cobran- 
ças efectuadas pelos agentes de seguros 
ou correspondentes bancários, estabele- 
cendo normas rígidas para a sua efec- 
tivação. 

Outro aspecto muito importante, até 
agora ainda não focado, é o que se Te- 
fere à possibilidade de serem os «Cen- 
tros Emissores» a fornecer todos os da- 
dos para os Balanços. Para tal é neces- 
sário que se estabeleçam a nível nacio- 
nal planos contabilísticos para a Banca 
e Seguros. 


| 3. GRANDES EMPRESAS 


Quanto às grandes empresas, a remo- 
delação dos serviços deverá revestir-se 
de cuidados diferentes dos casos ante- 
riores. Será necessário considerar que 
as Sedes destas empresas estão disper- 
sas por vários pontos do país — nas cha- 
madas zonas industriais — ao contrário 
do que acontece com a Banca e Segu- 
ros. Este pormenor altera um pouco o 
tipo de exploração atrás referido. Por 
outro lado, os trabalhos pedidos habi- 
tualmente por estas empresas aos Cen- 
tros, parecem permitir uma exploração 
mais vantajosa por tipos de serviços. 

Para tal, utilizaríamos, por exemplo, 
um centro para tratar de gestão de sto- 
ck's; outro para facturação; outro para 
salários e vencimentos, etc. Com esta 
medida não se pretende limitar a activi- 
dade de um centro apenas a um serviço. 
Procura-se evitar que em vários centros 
se processem serviços iguais. Esta dis- 
tribuição de serviços deverá ser efectua- 
da pelos vários centros, a nível de zonas 
industriais — Lisboa, Porto, Coimbra, 
Setúbal, entre outras. Quer isto dizer 
que em cada zona industrial se deverá 
proceder à especialização dos centros 
existentes por tipos de serviços. Esta 
especialização deverá efectuar-se segun- 
do um critério que evite a necessidade 
de manutenção de ficheiros de empre- 
sas (clientes e fornecedores) em vários 
centros. Convirá lembrar que determi- 
nada empresa é normalmente cliente de 
uma firma e fornecedora de outra. Da- 
qui, a vantagem de utilização de fichei- 
ros mestres únicos. 

A especialização dos centros deverá 
ter em conta outro factor, que será 
evitar a necessidade de duplicação da 
informação. Analise-se o seguinte exem- 
plo: 


São fornecidos a um centro as infor- 
mações necessárias para que este 
proceda à facturação das vendas da 
empresa. Estas informações deve- 
rão ser utilizadas não só para a 


facturação, como também para a 
gestão de stock's, actualização de 
contas correntes e outros. Se estes 
serviços estiverem dispersos por Vá- 
rios centros, deverá ser o centro 
que recebe as informações a en- 
carregar-se de fornecer aos outros 
centros os elementos necessários 
para os respectivos processamentos. 


Este esquema de exploração permi- 
tiria arrancar de imediato com a meca- 
nização da quase totalidade dos serviços 
das empresas nacionalizadas, como ain- 
da deixaria tempos disponíveis para que 
os centros se dedicassem a outros tipos 
de trabalhos — controlo e estudos de 
mercados, indices de rentabilidade das 
máquinas, previsões orçamentais e de 
vendas, entre outros —. Também é pos- 
sível que estas empresas forneçam ele- 
mentos para tributação fiscal, como se- 
jam, dados relativos aos vencimentos 
de todo o pessoal, comissões pagas aos 
seus colaboradores — Agentes, Corres- 
pondentes, "Distribuidores. 

Claro que, nesta fase de transforma- 
ção, seria necessário para as empresas 
que se encontram com elevado indice 
de serviços integrados abdicar de algu- 
mas informações, em benefício das em- 
presas em fase inicial de mecanização. 

Seria ainda necessário toda uma po- 
lítica de uniformização, para permitir 
uma exploração vantajosa dos centros. 
Por exemplo, a nível de gestão de sto- 
ck's as empresas deveriam definir uma 
política comum de controlo de existên- 
cias, limites mínimos e outros. 

O problema da uniformização põe-se 
também a nível dos serviços contabilís- 
ticos. Será necessário proceder à defini- 
ção de um esquema contabilístico, na- 
cional para as empresas industriais, na- 
cionalizadas, públicas e privadas, pro- 
curando-se assim satisfazer um desejo 
dos trabalhadores, que procuram um 
maior controlo sobre elas. 

Uma vez definido num esquema, po- 
derá efectuar-se o processamento de 
todos os serviços contabilísticos em com- 
putador, eliminando-se assim as possibi- 
lidades de manipulação dos dados, e 
libertando-se os trabalhadores de parte 
do trabalho de controlo, que passaria a 
incidir nos dados enviados para pro- 
cessamentos e não nos lançamentos pro- 
priamente ditos. 

Do exposto ressalta a necessidade dos 
trabalhadores de informática se organi- 
zarem a nível nacional, por exemplo em 
torno da API, procurando a partir daí, 
soluções comuns para os seus proble- 
mas, e tentando de imediato integrar 
alguns serviços das suas empresas, nou- 
tras empresas. 


Porto, 31 de Maio de 1975 
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reportagem 


1.º Encontro europeu de organizações 
representativas de trabalhadores da IBM 


Realizou-se em 5 e 6 de Julho, na 
Fundação Calouste Gulbenkian, o 1.º 
Encontro Europeu de Organizações Re- 
presentativas de Trabalhadores IBM da 
Europa. Participaram nos trabalhos re- 
presentantes da Espanha, França, Sué- 
cia, Itália, Holanda e Portugal. 

As organizações que se fizeram repre- 
sentar foram as seguintes: 

CGT e CFDT de França; Comissão 
Sindical da IBM Espanha; Federação 
dos Trabalhadores Metalomecânicos de 
Itália; União dos Sindicatos da Sué- 
cia dos trabalhadores técnicos e de es- 
critório na indústria; Comissão Sindical 
e Comissão de Trabalhadores da IBM 
Portugal e ainda um elemento da Co- 
missão de Trabalhadores da IBM Ho- 
landa. 


Há também a destacar as seguintes 
participações: Associação Portuguesa de 
Informática; Intersindical Nacional; 
União Internacional de Sindicatos Me- 
talúrgicos; no segundo e último dia de 
trabalhos contou-se igualmente com a 
participação oficial do Secretário de Es- 
tado do Trabalho, Dr. Carlos Carvalhas 
e a do Major Moura, dos serviços de 
apoio ao C. R., em representação do 
MFA. Estiveram como convidadas as 
Comissões de Trabalhadores da BULL 
e da UNIVAC. 


Os trabalhos começaram na manhã 
do dia 5 com um discurso de boas-vin- 
das e abertura dos trabalhos, a cargo 
dum representante da Comissão Sindical 
da IBM Portugal; dele se podem des- 
tacar um apelo à unidade de todos os 
trabalhadores da informática e a con- 
vicção de que é tarefa dos trabalhadores 
repensarem a informática em termos re- 
volucionários. Da intervenção do repre- 
sentante da Intersindical Nacional des- 
taca-se: breve historial da situação sin- 
dical portuguesa passada e presente; o 
papel das multinacionais como factores 
de desequilíbrio das economias dos paí- 
ses em que operam e um apelo à uni- 
dade de todos os trabalhadores para as 
tarefas mais instantes do processo revo- 
lucionário português. Falou seguida- 
mente o presidente da Associação Por- 
tuguesa de Informática, que referiu a 
necessidade urgente da formulação de 
uma política nacional de informática, 
manifestou a convicção de que a mesma 


só pode ser planificada e posta em prá- 
tica com a colaboração e empenho dos 
trabalhadores do sector através de gru- 
pos de trabalho que reúnam trabalha- 
dores dos fornecedores e dos utentes e 
frisou a necessidade de a informática 
ser posta directamente ao serviço da 
produção em vez de executar funções 
meramente gestoras. 

Os trabalhos prosseguiram no dia se- 
guinte com intervenções por parte de 
todas as delegações presentes. Do con- 
junto das intervenções, salientam-se os 
seguintes aspectos: 


— agravamento dos problemas de de- 
semprego (França); 


— extraordinária pulverização de sin- 
dicatos (Holanda); 


— estrangulamento da actividade das 
organizações sindicais (Espanha); 


— inoperância das organizações sin- 
dicais de tendência social-democra- 
ta devido à sua orientação no sen- 
tido da colaboração de classes 
(Suécia) ; 


— burocratização dos aparelhos sindi- 
cais e lutas por melhores condi- 
ções de trabalho e regalias sociais 
(Itália) ; 


— breve historial da situação e lutas 
levadas a cabo na IBM Portugal. 


A fechar esta sessão falou o represen- 
tante da Federação Sindical Mundial 
que analisou a actual crise geral do 
capitalismo e a apontou como principal 
causadora das dificuldades económicas 
de que são vítimas as classes trabalha- 
doras, denunciou a actividade dos sindi- 
catos colaboracionistas controlados pe- 
los grandes monopólios como factor des- 
mobilizador das massas trabalhadoras e 
frisou a importância deste Encontro 
como tentativa de criação de uma fren- 
te sindical internacional para contraba- 
lançar a influência internacional da 
IBM. 


A sessão final dos trabalhos desenro- 
lou-se na tarde de domingo, dia 6. Foi 


discutida uma proposta da Comissão 
Sindical da IBM Portugal para a orga- 
nização dos trabalhadores IBM a nível 
europeu. 

No comunicado final é anunciada a 
criação de uma comissão coordenadora 
cuja tarefa primordial é organizar a 
troca de informações entre todas as or- 
ganizações europeias de trabalhadores 
da IBM: 


— acerca da IBM em cada país; pro- 
dução, vendas, utilização dos com- 
putadores em comparação com as 
necessidades locais; 


— acerca das relações entre as dife- 
rentes filiais da IBM nos diver- 
sos países e respectivo grau de 
participação nas decisões mais im- 
portantes da Companhia; 


— acerca da situação financeira, aná- 
lise económica, exportação de ca- 
pitais, dividendos, royalties, etc.; 


— acerca das condições de trabalho 
e estatuto social dos empregados 
da IBM nos diferentes países. 


O comunicado termina com um con- 
vite da Comissão Coordenadora a todas 
as organizações de empregados da IBM 
na Europa para que participem deste 
estreitar de relações com vista a tornar 
possível um apoio mútuo concreto às 
lutas travadas pelos trabalhadores em 
cada país. 


No próximo número da revista 
«Informática» faremos a publica- 
ção da intervenção do representante 
da F. S.M. dada a importância 
de que se reveste para o problema 
mundial da informática e das mul- 


tinacionais. 
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Incidências da Informática 
na estrutura e funções da Administração Pública 


(Continuado do número anterior) 

Os responsáveis pelos governos 
locais e as associações de autorida- 
des locais dos três primeiros países 
estão conscientes de que uma co- 
operação apropriada a nível local 
permite aos municípios, mesmo aos 
mais pequenos, utilizar plenamente 
as técnicas disponíveis pelo estabe- 
lecimento de centros de dados co- 
muns a diversos municípios e pelo 
desenvolvimento, em comum, de 
sistemas de informação. Além 
disso, a normalização indispensável 
ao estabelecimento eficaz de siste- 
mas de informação pode, em princí- 
pio, ser obtida pela cooperação e 
acordos mútuos a nível local. 

Observa-se, todavia, pelo menos 
na Alemanha, uma tendência para 
uma mais forte participação dos 
Lânder pela criação de centros de 
tratamento comuns Land/municí- 
pios e pela planificação de sistemas 
de informação comuns Land/muni- 
cípios. 

A estrutura política alemã é ca- 
racterizada por uma interdependên- 
cia muito estreita entre os níveis 
locais, dos Land e federal, que não 
existe no mesmo grau em outros 
sistemas políticos federais. Em 
muitos domínios existem associa- 
ções destinadas a dinamizar a co- 
operação, não somente ao mesmo 
nível, mas a níveis diferentes, por 
exemplo, quando o governo federal 
estabelece normas regulando uma 
actividade posta em prática pelos 
Liânder. 

Tal tradição tem uma influência 
importante na forma de organiza- 
ção dos centros comuns de trata- 
mento Land/municípios. Poder-se- 
-ia correr um certo perigo nas co- 
missões mistas responsáveis pelo 
lançamento de sistemas de infor- 
mação, ou nos centros comuns de 
T. A. I. em que o Land e as associa- 
ções de autoridades locais têm a 
mesma autoridade, pois poderia ve- 
rificar-se uma certa preponderân- 
cia do Land em detrimento dos go- 
vernos locais. Os municípios agru- 
pados em associações poderiam ter 
aí, para clarificar os seus pontos 
de vista e chegar a acordo, muito 
mais dificuldades que no seio da 
administração de um Land. Uma 


certa transferência do poder, do ní- 
vel local para o Land, poderia re- 
sultar, também, de disposições le- 
gislativas tomadas por certos Lãn- 
der em matéria de informática; de 
acordo com essas disposições o 
Land poderá decretar que as auto- 
ridades locais devam aplicar pro- 
gramas uniformes, ou colher e for- 
necer ao Land dados normalizados. 
Poderá ser muito desejável intro- 
duzir tal normalização, mas não se 
pode subestimar os efeitos que ela 
poderá ter no governo local, mesmo 
se a legislação especificar que co- 
missões mistas Land/municípios 
participarão na definição das nor- 
mas. 


TRANSFERÊNCIAS DO PODER 
DO PARLAMENTO 
PARA O GOVERNO 


As divergências relativas à inci- 
dência da automatização sobre o 
governo e administrações filiam-se 
no receio de um poder ampliado do 
executivo em detrimento do legisla- 
tivo. 

Todavia, no que se refere à in- 
fluência das técnicas informáticas 
e, particularmente, do tratamento 
integrado da informação, vários 
factores tornam estas discussões 
demasiado hipotéticas. Muitos as- 
pectos independentes da concreti- 
zação das BASES DE DADOS es- 
tão implicados. A situação política 
geral do parlamento em cada um 
dos países é bem mais importante 
que as novas técnicas e as suas 
aplicações. A diversidade de nor- 
mas regulamentando o acesso do 
público aos arquivos governamen- 
tais e o modo como são protegidos 
os segredos de Estado, podem tam- 
bém desempenhar um papel impor- 
tante. Além disso, pode ser mais 
fácil encontrar os especialistas ne- 
cessários à exploração das infor- 
mações contidas numa BASE DE 
DADOS ao nível do governo do rue 
nos parlamentos. 

Em princípio, o mais fácil acesso 
do governo às BASES DE DADOS 
administrativos pode constituir 
uma vantagem suplementar para o 
executivo se nenhuma disposição o 
contrabalançar. 


Mas os inquéritos, os estudos de 
comportamento e o desenvolvi- 
mento dos «indicadores sociais» 
poderiam ser duma bem maior im- 
portância que as BASES DE DA- 
DOS administrativos para a insta- 
lação duma «máquina de gover- 
nar» perfeita. 

Ainda que não haja sempre 
prova de transferência de poder do 
legislativo para o executivo provo- 
cado pelas BASES DE DADOS in- 
tegrados, estão já em curso estudos 
para os evitar. De acordo com o 
art. 10.º, parágrafo 2 da Lei de pro- 
tecção dos dados do Land de Hesse. 
na Alemanha: 

«O Comissário encarregado da 
protecção dos dados observará os 
efeitos provocados pelo tratamento 
automatizado da informação sobre 
o funcionamento e os poderes de 
decisão das instituições menciona- 
das no artigo 1.º e avaliará se pro- 
vocam transferências na repartição 
dos poderes entre os órgãos consti- 
tucionais do Land, no seio das ad- 
ministrações locais, e entre estas e 
as autoridades do Land». 

Foi também proposto instituir 
BASES DE DADOS legislativos, 
paralelas às BASES DE DADOS 
administrativos. Isto, todavia, não 
parece muito realista pois o custo 
de tais BASES ultrapassaria consi- 
deravelmente as verbas que os paí- 
ses atribuem às actividades dos 
respectivos parlamentos. 


QUALIDADE DOS SERVIÇOS 


Aguarda-se, na maioria dos ca- 
sos, que a informática aumente 
consideravelmente a qualidade dos 
serviços prestados pela administra- 
ção pública. Todavia, como já foi 
referido, o desejo de encontrar os 
resultados da racionalização a curto 
prazo condiciona muitas vezes os 
esforços realizados para obter um 
serviço de melhor qualidade. Assis- 
te-se, ainda, a uma tendência para 
encarar a racionalização sob o 
ponto de vista de economias de pes- 
soal, muitas vezes aleatórias ou, 
quanto muito, para tentar manter a 
qualidade dos serviços ao mesmo 
nível. Muitas vezes, a qualidade do 
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serviço pode baixar, pois a automa- 
tização serve, involuntariamente, 
de pretexto para pedir aos contri- 
buintes ou aos beneficiários da as- 
sistência social o preenchimento de 
formulários mais pormenorizados e 
correctos que anteriormente. É por 
isso que uma importante quanti- 
dadade de trabalho administrativo 
é da responsabilidade de quem so- 
licitar o serviço. Sob o ponto de 
vista da administração pública, isto 
pode parecer menos dispendioso, 
mas avaliado em termos de custos a 
suportar pela sociedade no seu con- 
junto, este sistema não é certa- 
mente o mais económico. 

Todavia, é possível encontrar já 
exemplos de serviços notavelmente 
melhorados. Há fortes indícios de 
que logo que a automatização iso- 
lada de certas tarefas administra- 
tivas correntes tenha sido substi- 
tuída pelo tratamento integrado da 
informação, as coisas melhorarão. 

Na Suécia, a maior parte das 
BASES DE DADOS centrais permi- 
tirão, certamente, tempos de res- 
posta mais reduzidos às solicita- 
ções do público ou na execução de 
operações como o registo de viatu- 
ras ou de propriedade predial. Nes- 
tes casos, o tempo necessário à ela- 
boração dos processos seria redu- 
zido de várias semanas — situação 
actual — a alguns dias no máximo. 

O sistema sueco de registo de 
viaturas trará a vantagem impor- 
tante de evitar as deslocações das 
pessoas aos serviços de registo 
para a obtenção dos certificados, 
pois todas as formalidades serão 
tratadas por correio. Este esforço 
visando evitar as deslocações pa- 
rece ser único, prevendo-se que 
muito do tempo perdido em longas 
esperas será poupado. 

Uma outra melhoria importante 
do serviço reside na melhor infor- 
mação do cidadão quanto aos seus 
direitos e obrigações, assistência 
social, montante de pensão de ve- 
lhice, obrigações fiscais, etc. Isto 
pode, em princípio, ser realizado de 
dois modos. Um deles consistiria 
em um organismo central fornecer, 
periodicamente, aos indivíduos 
abrangidos, informações sobre o 
cálculo das respectivas pensões de 
velhice e informações similares. O 
outro seria o de utilizar todas as 
possibilidades da interrogação à 
distância para criar novos serviços 
locais, dispondo de reduzido nú- 
mero de pessoal. O mesmo princi- 
pio pode aplicar-se à emissão de 
bilhetes de identidade, de cartas de 
condução, etc. não por um único 


serviço regional como as «prefectu- 
res» em França, mas por numero- 
sos serviços locais dotados de ter- 
minais para a impressão desses do- 
cumentos. 

Não foi até agora empreendida 
nenhuma tentativa visando a cria- 
cão de novos serviços locais. Se se 
decide instalar um terminal, isso 
efectua-se em serviços já existen- 
tes. Em França, está projectado 
emitir cartas de condução, bilhetes 
de identidade e outros documentos 
através de uma rede de terminais, 
com o objectivo de reduzir os pra- 
zos de entrega. Não foi até agora 
empreendido nenhum projecto com 
a finalidade de aproximar estes ser- 
viços do público. 

A raridade dos casos em que se 
obteve uma melhoria dos serviços 
não pode conduzir à ilação de que a 
informática não tem qualquer inci- 
dência sobre este domínio. Em nu- 
merosos casos, é absolutamente 
possível que a perspectiva do lança- 
mento duma BASE central de da- 
dos, dotada de uma rede de termi- 
nais, impeça um organismo de su- 
primir os seus serviços locais. 

Pode-se perguntar, por exemplo, 
no caso da Suécia, se certos servi- 
cos locais de prevenção de doenças 
não teriam sido encerrados se não 
existisse um projecto de os integrar 
num sistema centralizado. 

A automatização das tarefas cor- 
rentes conduziu, por vezes, ao en- 
cerramento de serviços locais. Se, 
nestes casos, o serviço for assegu- 
rado por correspondência, isso pode 
economizar aos cidadãos tempo e 
dinheiro. Mas é igualmente possí- 
vel que daí resulte uma redução 
sensível da qualidade dos serviços, 
pois deixarão de existir os serviços 
de informação. Com as novas pers- 
pectivas da gestão automatizada da 
informação, a tendência para a cen- 
tralização dos serviços administra- 
tivos abertos ao público poderá ser 
eliminada. 


ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS 
SOCIAIS POSSÍVEIS 


As possibilidades que a informá- 
tica oferece à administração pú- 
blica deveriam provocar a análise 
das suas incidências sobre as rela- 
ções da administração pública com 
a sociedade, além das resultantes 
da prestação de serviços. 

Antes de abordar o exame dos 
problemas inerentes, parece útil re- 
cordar sucintamente que a influên- 
cia essencial do tratamento inte- 
grado da informação sobre a admi- 


nistração pública reside nas possi- 
bilidades oferecidas ao armazena- 
mento em comum da informação e 
às novas formas de permuta de in- 
formação capazes de ultrapassar as 
barreiras institucionais. Convém 
lembrar que o armazenamento co- 
mum da informação e a alteração 
das estruturas de permuta das in- 
formações, isto é, a integração da 
organização, é possível até certo 
ponto sem o recurso à informática. 

Os estudos sobre as incidências 
da informática parecem ter ignora- 
do um pouco as questões relativas 
à alteração das relações da admi- 
nistração pública com a sociedade 
em consequência da sua automati- 
zação. 

Se, em geral, estas questões são 
tratadas, são-no habitualmente sob 
o ponto de vista jurídico, ou em 
termos de liberdades individuais. 

Poder-se-á perguntar se a per- 
muta de informações e a sua utili- 
zação em comum, que permitem ul- 
trapassar as barreiras institucio- 
nais, não terão consequências nega- 
tivas exigindo legislação adequada. 
O perigo de violação do segredo da 
vida privada, decorrente do trata- 
mento integrado da informação na 
administração pública, está intima- 
mente ligado à centralização fun- 
cional. 

As liberdades individuais correm 
perigo, não só pelas qualidades ine- 
rentes a certos elementos da infor- 
mação, mas também pela utilização 
que puder ser feita dessas informa- 
ções, por diferentes organismos ou 
serviços, tendo objectivos distintos 
e funções diferentes, bem como 
meios diferentes para exercer o seu 
poder com a finalidade de atingir 
esses objectivos. Como o Estado 
detém o monopólio do poder legal e 
satisfaz ao mesmo tempo as neces- 
sidades dos seus beneficiários em 
vastos sectores, as informações for- 
necidas com vista a obter um ser- 
viço, podem ser utilizadas em con- 
textos completamente diferentes. 
Na maioria dos casos, isso pode ser 
uma mera medida de racionaliza- 
cão; em outros, isso poderá condu- 
zir a uma situação na qual os cida- 
dãos seriam colocados na impossi- 
bilidade de prestar falsas declara- 
ções, por exemplo tentativas de 
fuga ao fisco. 

Mas a afirmação segundo a qual 
esta possibilidade pode, em alguns 
casos, constituir um real perigo não 
pode ser facilmente negada. 

O poder que a informática con- 
fere à administração, permitindo- 
-lhe a manutenção e integração de 
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registos pessoais, pode resultar 
num acréscimo da transparência 
dos cidadãos face à administração. 
Se os registos pessoais forem total- 
mente integrados e permutados por 
forma a que as informações relati- 
vas a determinada pessoa, recolhi- 
das pelos diferentes serviços admi- 
nistrativos, possam ser obtidos no 
mesmo local, essa pessoa será intei- 
ramente observável por todos os ra- 
mos da administração pública 
mesmo por aqueles que actual- 
mente estão impedidos de aceder a 
essas informações. 


Obter-se-ia assim um grau de 
transparência ou de visibilidade dos 
cidadãos que não é possível por 
agora a não ser nas comunas ru- 
rais em que o regedor concentra 
todas as tarefas administrativas e 
tem um conhecimento quase total 
da vida dos habitantes. 


Esta situação resultaria do en- 
fraquecimento da protecção que de- 
corre normalmente da separação 
dos poderes no seio da administra- 
ção pública, do seu fraccionamento 
em ramos ou serviços diferentes, 
ignorando-se uns aos outros. 


Sem uma regulamentação ade- 
quada, esta situação corre o risco 
de se tornar uma realidade no fu- 
turo. A função protectora da divi- 
são do trabalho na administração 
pública desaparece sempre que 
existe uma BASE DE DADOS co- 
mum a todos os sectores, uma «me- 
mória» semelhante à do regedor de 
uma pequena comuna. 


O importante problema social 
subjacente às discussões sobre a 
regulamentação das BASES DE 
DADOS integrados e da permuta 
das informações pode ser ilustrado 
pela antecipação futurista da «al- 
deia global» à imagem da qual a 
informática poderia reduzir o 
mundo. 


Mas reveste um aspecto menos 
futurista se nos lembrarmos do ve- 
lho provérbio segundo o qual o 
exercício eficaz do poder aumenta 
com a melhoria dos meios de comu- 
nicação (e de transporte). O cida- 
dão da «aldeia global» seria muito 
mais visível e por consequência 
mais fácil de dominar. A situação 
na «aldeia» poderia então ser ca- 
racterizada não só pela redução das 
liberdades individuais, mas também 
por uma maior influência exercida 
sobre os cidadãos. Se acrescentar- 
mos que as relações humanas que 
eram a base da ausência da vida 
privada das comunidades rurais 
nunca mais serão uma realidade, 
teremos uma ideia aproximada dos 
problemas aos quais a nossa socie- 
dade terá de fazer face. 


A polémica relativa à violação do 
segredo da vida privada, em nume- 
rosos países, pode servir de ponto 
de partida para reflectir sobre este 
problema. Poder-se-á perguntar se 
será realmente desejável dispor de 
um identificador comum, tal como 
o número nacional de identificação. 
Até agora, nos países da Europa 
continental, uma análise exaustiva 
do problema apenas foi empreen- 
dida na Holanda. Tendo em conta a 
experiência havida durante a 
ocupação alemã de 1940-1945, os 
estudos debruçaram-se mais sobre 
os perigos que poderiam surgir em 
situações de excepção do que em 
condições de vida normais. Ainda 
que se tivesse decidido que a atri- 
buição de números individuais de 
identificação seria desejável, ou 
inevitável, chamou-se, pelo menos, 
a atenção para o problema e defi- 
niu-se a orientação para a elabo- 
ração de disposições adequadas e 
de regulamentos destinados a cana- 
lizar o poder resultante do emprego 
de técnicas novas para a racionali- 
zação administrativa. 


É preciso todavia sublinhar que 
os regulamentos detalhados relati- 
vos às BASES DE DADOS gover- 
namentais e à permuta de informa- 
ções deverão ter em conta a estru- 
tura específica e as funções sociais 
da administração pública. A utili- 
zação de informações que podem 
ser consideradas confidenciais pode 
suscitar problemas e opções muito 
diferentes quer se trate de regula- 
mentos estabelecidos pela Adminis- 
tração Pública quer por outros sec- 
tores da sociedade. 

Algumas ideias úteis foram já 
expressas dentro deste contexto. 
Entre elas figura o propósito de 
instituir uma forma nova de frac- 
cionamento dos poderes no seio da 
administração pública, separando a 
função de gestão da informação das 
funções de execução, e confiando 
esta função a centros distintos do 
tipo BANCO DE DADOS. 

Outra proposta visa dar forma 
jurídica a todos os fluxos e permu- 
tas de informação, bem como ao 
estabelecimento de BASES DE DA- 
DOS comuns no seio da administra- 
ção pública. Mas tal não seria pos- 
sível sem que uma lei ou regula- 
mento expressamente o autori- 
zasse., 

Parece todavia que a incidência 
prática destes conceitos será fraca 
enquanto estudos profundos da es- 
trutura e das funções da adminis- 
tração pública não permitirem de- 
terminar, com um certo realismo, 
o sentido em que é preciso prosse- 
guir a sua elaboração para permi- 
tir o seu estabelecimento efectivo. 


* Traduzido e condensado de O.C.D. E.- 
-ETUDES D'INFORMATIQUE N.º 4 (Ges- 
tion automatizée de linformation dans 
NVadministration publique — état actuel et 
incidences). 


SICOB 75 


Este foi o primeiro salão industrial 
realizado após a comunicação do Presi- 
dente da República Francesa, em 4 de 
Setembro de 1975, sobre o plano desti- 
nado a incrementar a economia, o Sa- 
lão Internacional de Informática, Comu- 
nicação e Organização de Escritório 
(SICOB) foi um êxito incontestável. 


SICOB 


"|. 


No encerramento do SICOB, os ex- 
positores de 29 países (26 em 1974), e 
os 280 065 visitantes confirmaram um 
novo impulso das actividades económi- 
cas. Um grande número de encomendas 


foram passadas nos «stands». 


O aumento do número total de visi- 
tantes (4,8%), o do número de visitan- 
tes estrangeiros (6,6%) mostraram o in- 
teresse dos profissionais pelos progressos 
técnicos no campo dos equipamentos de 
gestão. 
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Porque o «realtest» significa maior segurança? 


A marca de qualidade «realtest» 
é O resultado de uma cadeia de duros testes, 

a que todos os depósites de dados magnéticos da BASF 
se têm de submeter — peça-por peça. 


ne Consequentemente, O 


com Pilhas de Discos BA 


P tem rendimento máximo 
Bandas Computadoras BASF. 


ás destes produtos está a BASF 
com oseu potencial de investigação 
e as possibilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 
com quase 4 téçadas de experiência 

no desenvolvimen rodução de Suportes Magnéticos. 


Rua de Sta. Bárbara, 46-5.º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 
Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 


4 BASF Portuguesa LDA. amar 


Tra 


b 


A indústria siderúrgica e a medicina: 


dois universos muito diferentes que 
exigem soluções originais e diversas. 
Soluções a que o computador 
electrónico dá hoje o seu suporte, 
permitindo que desfrutem num sector 
a experiência amadurecida no outro. 
Isto é possível porque quando se 
utiliza o computador os problemas 
ficam reduzidos a um esquema 
lógico elementar, comum a muitos 


outros problemas, sobre o qual a 


máquina intervém com a sua potência 
de cálculo. Assim, enormes quantidades 
de dados são computados a uma 
velocidade elevadíssima e traduzidos 
imediatamente em resultados. Dada 

a sua capacidade de trabalho 

o computador tem vindo a ser 
empregado em sectores cada vez 

mais vastos da vida social. 

Eis como a informática se tornou 
um património comum que contribui 
para melhorar a sociedade em que 
vivemos. 


alhando sobre um problema não resolvemos dois,mas muitos mais. 


E a IBM, com a preparação dos seus 
homens e a sua produção, participa 
activamente nesta melhoria das 
condições de vida. 


O computador ajuda o homem a 
ajudar os outros homens 
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COMPANHIA IBM PORTUGUESA 
Praça de Alvalade, 7 Lisboa 


